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ñMas, para viver, precisa-se, antes de tudo, de comida, bebida, 

moradia, vestimenta e algumas coisas mais. O primeiro ato é, pois, a 

produção dos meios para a satisfação dessas necessidades, a 

produção da própria vida material, e este é, sem dúvida, um ato 

histórico, uma condição fundamental de toda a história, que ainda 

hoje, assim como há milênios, tem de ser cumprida diariamente, a 

cada hora, simplesmente para manter os homens vivos.ò (MARX; 

ENGELS, p. 33, 2012) 



RESUMO 

 
 

O movimento dialético do processo de urbanização conjuga ações e formas 

engendrados por segmentos sociais que produzem e retrabalham o espaço urbano. 

Na compreensão das cidades atuais e suas modificações é necessário entender como 

se deu esse processo de urbanização, como ele foi planejado, a sua instalação e 

mudanças que ocorreram com os personagens que compõem essa realidade. O 

presente estudo foi direcionado para a cidade de Parnaíba que contempla a Zona 

Costeira Piauiense, que na sua formação, teve influência da urbanização de Portugal, 

o que direcionou seu crescimento urbano com bases na formação de colônias. Assim, 

definiu-se, enquanto objetivo geral analisar as transformações socioespaciais da 

cidade de Parnaíba/PI a luz das ações dos agentes produtores do espaço. Quanto 

aos objetivos específicos se caracterizam por: a) Identificar os aspectos que 

influenciaram no crescimento urbano da cidade de Parnaíba e os agentes envolvidos; 

b) ressaltar a importância do Estado no processo de formação urbana da cidade e sua 

influência na consolidação deles; c) mostrar a morfologia urbana da cidade de 

Parnaíba através do crescimento urbano; d) reconstruir cronologicamente a evolução 

desse processo de crescimento urbano através da influência do Estado com as 

determinações do Plano Diretor. A metodologia é baseada em um trabalho qualitativo, 

relacionando referências para a compreensão da produção na área estudada. Quanto 

aos procedimentos metodológicos: utilizou-se das fontes primárias que se referem à 

pesquisa iconográfica, cartográfica e levantamentos acerca do assunto abordado; as 

fontes secundárias se concretizaram através da revisão bibliográfica constituída de 

livros de autores renomados encontrados na biblioteca da Universidade Federal do 

Piauí, reunião de informações obtidas em documentos, artigos, dissertações e teses, 

além de dados que formam acervos públicos na Secretaria de Infraestrutura, 

Habitação e Regulação Fundiária do Município de Parnaíba. Assim, procurou-se 

compreender os processos pelos quais a morfologia da cidade tem passado através 

da influência dos agentes urbanos detectados nos períodos de maior evolução da área 

urbana ocupada. Verificou-se que houve um crescimento significativo na mancha 

urbana da cidade de Parnaíba no intervalo dos anos de 2000 a 2005, com uma 

estabilidade moderada nos anos posteriores até atingir o ano limiar do estudo que é 

2020, sendo notório que as demandas de expansão foram determinadas por fatores 

econômicos em que se destacam o turismo e os serviços, reforçados pela expansão 



imobiliária nas subzonas Nordeste e Sudeste da cidade e padronizados ao 

determinado pelo Plano Diretor Municipal. 

 
Palavras-chave: Agentes urbanos. Zona costeira. Transformações socioespaciais e 

Plano Diretor. 



ABSTRACT 

 
The dialectical movement of the urbanization process conjugates actions and forms 

engendered by social segments that produce and rework the urban space. In 

understanding the current cities and their modifications, it is necessary to understand 

how this urbanization process happened, how it was planned, its installation and 

changes that occurred with the characters that compose this reality. The present study 

was directed to the city of Parnaíba that contemplates the Coastal Zone of Piauiense, 

which in its formation had the influence of the urbanization of Portugal, which directed 

its urban growth based on the formation of colonies. Thus, it was defined as a general 

objective to analyze the socio-spatial transformations of the city of Parnaíba/PI in the 

light of the actions of the space producing agents. The specific objectives are 

characterized by: a) identifying the aspects which influenced the urban growth of the 

city of Parnaíba and the agents involved; b) emphasizing the importance of the State 

in the process of urban formation of the city and its influence on their consolidation; c) 

showing the urban morphology of the city of Parnaíba through urban growth; d) 

chronologically reconstructing the evolution of this process of urban growth through 

the influence of the State with the determinations of the Master Plan. The methodology 

is based on a qualitative work, relating references for the understanding of the 

production in the studied area. As for the methodological procedures: we used primary 

sources that refer to iconographic and cartographic research and surveys about the 

subject; the secondary sources were materialized through bibliographic review 

consisting of books by renowned authors found in the library of the Federal University 

of Piauí, gathering information obtained in documents, articles, dissertations and 

theses, as well as data that form public collections in the Secretariat of Infrastructure, 

Housing and Land Regulation of the Municipality of Parnaíba. Thus, it was sought to 

understand the processes through which the morphology of the city has gone through 

through the influence of urban agents detected in the periods of greatest evolution of 

the occupied urban area. It was verified that there was a significant growth in the urban 

spot of the city of Parnaíba in the interval from 2000 to 2005, with a moderate stability 

in the following years until reaching the threshold year of the study which is 2020, being 

notorious that the expansion demands were determined by economic factors in which 

tourism and services stand out, reinforced by the real estate expansion in the Northeast 



and Southeast subzones of the city and standardized to what was determined by the 

Municipal Master Plan. 

 
Keywords: Urban agents. Coastal zone. Socio-spatial transformations and Master 

Plan. 
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1 INTRODUÇÃO 

 
 

Segundo o dicionário Aurélio, a palavra ñUrbanoò deriva do latim ñurbanu", com 

a definição de algo relacionado à cidade, portanto, pode ser considerado como tudo 

que está envolvido com a vida na cidade e com os indivíduos que vivem nela. Dessa 

forma, para Corrêa (2004) o espaço urbano é um produto social resultado das ações 

de diversos agentes que consomem e produzem o espaço, e esses agentes são os 

proprietários de meios de produção, os proprietários fundiários, os promotores 

imobiliários, o Estado e grupos sociais excluídos. 

Portanto, se urbano é tudo que está relacionado à cidade, o significado do 

termo ñurbaniza­«oò vai al®m dos limites f²sicos desta; ® o resultado da rela­«o da 

cidade com a sociedade, é a constituição dos processos sociais que consomem o 

espaço físico, se apropriando da sua produção. Essa relação desenvolve e produz 

outros espaços, que se condensam e se abrangem nesse processo de criação e 

consumo, fazendo nesse conflito uma reprodução das relações de produção 

(LEFEBVRE, 1991). Desta forma, nas concepções do que é urbanização existem duas 

perspectivas que convergem, uma que a determina como resultado das forças de 

trabalho e relações sociais que se expressam através do consumo, e como lugar de 

produção na perspectiva da reprodução dos bens de produção (LIMONAD, 1999). 

De acordo com Barros e Lombardo (2012), é essencial entender que a cidade 

é uma estrutura espacial resultante da relação entre os elementos que a constituem e 

a formação do seu espaço, incluindo a influência da sociedade por seus contextos 

históricos, sociais, econômicas e políticas. Dentro desta ótica, podemos determinar 

que o processo de desenvolvimento habitacional é um marco para a formação recente 

das cidades, inclusive sobre a evolução do perímetro urbano, já que o movimento de 

urbanização é um processo interacionista. 

O presente estudo, intitulado Transformações socioespaciais e os agentes 

produtores do espaço na cidade de Parnaíba/PI, analisa o crescimento da cidade de 

Parnaíba-PI, especialmente no último biênio, em que se observou uma movimentação 

significativa na ocupação do território urbano do município. Assim, Parnaíba é a 

segunda maior cidade do Piauí em termos econômicos e populacionais, que fica 

localizada no seu extremo norte do estado. 
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A cidade que teve um grande desenvolvimento até meados de 1950, quando 

se deparou com a estagnação gradativa do crescimento urbano devido aos processos 

de êxodo da população para a capital Teresina por conta da desvalorização dos 

produtos que eram exportados na época e falências. Por volta dos anos 2000, 

Parnaíba tornou-se centro de investimentos de serviços com a instalação e 

desenvolvimento do setor de educação, além dos investimentos privados em energias 

renováveis e projetos em desenvolvimento, como os Tabuleiros Litorâneos, que são 

alguns dos agentes que fomentaram o progresso no desenvolvimento e crescimento 

do município. 

A pesquisa teve como objetivo analisar as transformações socioespaciais da 

cidade de Parnaíba/PI a luz das ações dos agentes produtores do espaço. Quanto 

aos objetivos específicos se caracterizam por: a) Identificar os aspectos que 

influenciaram no crescimento urbano da cidade de Parnaíba e os agentes envolvidos; 

b) ressaltar a importância do Estado no processo de formação urbana da cidade e sua 

influência na consolidação deles; c) mostrar a morfologia urbana da cidade de 

Parnaíba através do crescimento urbano; d) reconstruir cronologicamente a evolução 

desse processo de crescimento urbano através da influência do Estado com as 

determinações do Plano Diretor. 

Quanto à metodologia de pesquisa adotada, trabalhou-se com a base teórica 

empregada por Serra (2006), relacionando sistemas e processos para a compreensão 

da produção na área estudada, buscando pautar as variantes da pesquisa que são: 

reestruturação da cidade, agentes urbanos, zona costeira e tendências espaciais. A 

metodologia é baseada em um trabalho qualitativo, relacionando referências para a 

compreensão da produção na área estudada, buscando pautar as variantes da 

pesquisa. Quanto aos procedimentos metodológicos, utilizou-se das fontes primárias 

que se referem à pesquisa iconográfica, cartográfica e levantamentos acerca do 

assunto abordado; as fontes secundárias se concretizaram através da revisão 

bibliográfica constituída de livros de autores renomados, encontrados na biblioteca da 

Universidade Federal do Piauí (UFPI), reunião de informações obtidas em 

documentos, artigos, dissertações e teses, além de dados que formam acervos 

públicos na Secretaria de Infraestrutura, Habitação e Regulação Fundiária do 

Município de Parnaíba. 
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No que se refere aos resultados, procurou-se compreender os processos pelos 

quais a estrutura da cidade tem passado através das transformações urbanas no 

decorrer dessas duas décadas. Verificou-se com o estudo que houve um crescimento 

significativo na mancha urbana da cidade de Parnaíba no intervalo dos anos de 2000 

a 2005, com uma estabilidade moderada nos anos posteriores até atingirmos o ano 

limiar do estudo que é 2020, sendo notório que as demandas de expansão foram 

determinadas por fatores econômicos, em que se destacam o turismo e os serviços, 

reforçados pela expansão imobiliária nas regiões nordeste e sudeste da cidade. 

Para que se consiga compreender as caraterísticas atuais da cidade em que 

se habita é necessário entender como se deu esse processo de urbanização, como 

foi planejado ou projetado, a maneira como foi instalado e todas as mudanças que 

ocorreram com todos os personagens que compõe essa realidade, para que se 

consiga identificar os pontos positivos e negativos desse processo e auxiliar no bom 

planejamento para programas e projetos futuros afim de se realizar intervenções 

urbanas coerentes e eficazes. 

O planejamento urbano é de suma importância para a evolução não só do 

traçado urbano da cidade, mas no desenvolvimento social e econômico. A 

determinação do perímetro urbano é o primeiro passo para a formação de uma cidade, 

sendo os Planos Municipais os instrumentos de documentação formal da intenção 

social, política e econômica, todas trabalhando em conjunto para implementar 

melhorias na cidade. 

 
1.1 Justificativa da Pesquisa 

 
 

O município de Parnaíba está localizado no Centro-Norte do Estado do Piauí, 

a 339 km da capital Teresina, com população estimada de 153.863 pessoas, segundo 

o IBGE (2021). Possui extremidade Norte banhada pelo rio Igaraçu, limita-se ao Oeste 

com o rio Parnaíba, na divisa com o Maranhão; ao Sul está a cidade de Buriti dos 

Lopes, Cocal e Bom Princípio, e ao Leste está Luís Correia. Possui área territorial total 

de 436,907Km² com predominância de área rural. 

Parnaíba tornou-se a 2ª maior economia do estado, ficando atrás apenas da 

capital Teresina, e se destaca pelo desenvolvimento da atividade comercial e 

industrial, e atualmente pelo Turismo, em espacial pela inclusão do Delta do Parnaíba 
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no roteiro da ñRota das Emo­»esò, que foi a grande vencedora da categoria Inovação 

Tecnológica no Turismo, do primeiro Prêmio Nacional de Turismo, entregue pelo 

Ministério do Turismo (MTur, 2018). 

Quanto ao processo de urbanização, deve-se ao processo histórico no final da 

década de 1980 e início da década de 1990, onde foram realizadas as primeiras 

intervenções por parte do Estado no litoral piauiense, com a construção de uma rede 

de bares na cidade de Parnaíba e hotéis na Praia de Atalaia, na cidade de Luís 

Correia. Na década de 1990 foi criada a Coordenação Regional do Turismo em 

Floriano, promovendo a descentralização do Norte para o Sul do Estado. Em 1991 foi 

criado o PRODETUR, com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável da 

atividade turística na região Nordeste de forma planejada e sistêmica, na intenção de 

que essas ações possam gerar emprego e renda na perspectiva de melhoria da 

população local (FAÇANHA, 2009). 

Fitz (2008) afirma que em meados dos anos 2000 ï quando novas 

oportunidades nos setores de prestações de serviços, educação, obras estruturantes, 

como saneamento básico, lazer (shoppings centers), comércio, aliados a 

investimentos no setor de energias renováveis ï a cidade viu uma retomada da 

economia e um crescente desenvolvimento do espaço urbano, que perdura até os 

dias atuais. É notável que os programas habitacionais do governo também têm sua 

parcela como agentes de transformação do meio urbano, tanto pelo incentivo a 

construções populares como aquelas privadas, financiadas por bancos públicos e 

privados (CORRÊA, 1989). 

Segundo Feitosa (2011), o crescimento urbano pode ser considerado de 

grande escala após o ano 2000. Neste período, a mancha urbana que se encontra a 

margem direita do Rio Igaraçu estende-se em uma faixa centralizada para a direção 

do município vizinho, Luís Correia, com pequenas desconcentrações. Já após o ano 

de 2018, houve uma significativa mudança na mancha urbana que engloba quase 

toda à área, destacando-se o lado leste e sul (REBELO, 2019). 

Dessa forma, percebeu-se o crescimento da zona urbana de Parnaíba e que 

nos últimos anos esse processo de ocupação comprometeu o planejamento da 

cidade, pois o Estado não conseguiu acompanhar essa demanda de formação de 

novos espaços urbanos. Cresceu a tal ponto que a Secretaria de Infraestrutura está 

iniciando um processo de consolidação dos espaços urbanos para minimizar o efeito 
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dessa desagregação e dessa expansão territorial para formar espaços mais 

compactos e sistemáticos, pois distancias maiores provocam custos de infraestrutura, 

assim como deslocamento mais oneroso, resultando em custo de vida mais caro. 

Portanto, justifica-se o estudo ao fato de que é recente a preocupação em se 

estudar o processo de crescimento urbano da cidade de Parnaíba, sendo este 

necessário para auxiliar o preenchimento de lacunas existentes no processo de 

reestruturação urbana da cidade, contribuindo, assim, para o resgate da memória 

parnaibana ao se investigar uma realidade cujo valor social e urbanístico é relevante 

para a direção do traçado urbano da cidade. 

 
1.2 Caracterização da área de estudo 

 
 

No Nordeste Brasileiro, o estado do Piauí é o que possui menor extensão 

litorânea; são 66 km que constituem 0,89 % da costa do país e 0,29 % da fronteira 

total brasileira, compreendendo uma área aproximada de 1200 km² que se inicia na 

barra das Canárias, seguindo pela Ilha Grande de Santa Isabel, que se estende até a 

barrinha do rio São João ou Ubatuba, e depois a barra dupla deste e do rio Timonha, 

iniciando a costa cearense (BAPTISTA, 2004). Segundo a Secretaria de Planejamento 

do estado do Piauí (2007), a Zona Costeira piauiense está inserida na macrorregião 

denominada litoral, no território de desenvolvimento da planície litorânea que é 

composta pelos municípios de Cajueiro da Praia, Luís Correia, Parnaíba e Ilha 

Grande. 

A Zona Costeira Piauiense possui como peça importante na sua 

caracterização, o município de Parnaíba, que está localizado no extremo norte do 

estado do Piauí, possui extremidade Norte banhada pelo rio Igaraçu, limita-se ao 

Oeste com o rio Parnaíba, na divisa com o Maranhão, e ao Sul estão as cidades de 

Buriti dos Lopes, Cocal e Bom Princípio, e a Leste está Luís Correia. Possui área 

territorial total de 436,907Km² com predominância de área rural. O município de 

Parnaíba (Figura 1) está localizado na mesorregião Norte do Estado do Piauí, a 339 

km da capital Teresina, com população estimada de 153.482 pessoas, segundo o 

IBGE (2021). 

Quanto ao uso dos termos cidade e município no presente trabalho em relação 

à Parnaíba, cabe uma explicação sobre a diferenciação desses conceitos. O critério 
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para a delimitação de cidade, no Brasil, obedece ao Decreto-Lei n. 311, de 02 de 

mar­o de 1938, que considera toda sede municipal existente como cidade, isto ®, ña 

sede do município tem a categoria de cidade e lhe d§ o nomeò (BRASIL, 1938, p. 

4249). Para a definição dos limites das cidades, ou seja, os perímetros urbanos, o 

processo é realizado por meio de lei municipal onde cada município deve fixar os 

limites entre a zona urbana e a rural. Dessa forma, na presente pesquisa o município 

é denotado como a área territorial em que compreende tanto a cidade como a zona 

rural, sendo a cidade a sede do município e seu perímetro urbano delimitado por lei 

municipal de Parnaíba. Em alguns momentos da pesquisa haverá referência ao 

município como um todo, afim de compreender Parnaíba de forma mais abrangente, 

mas o foco da pesquisa está na zona urbana, ou seja, na cidade. 

 
Figura 1 - Localização do município de Parnaíba - PI 

 

Fonte: IBGE (2015). Geoprocessamento: Mateus R. dos Santos (2021) 

 

1.3 Procedimentos Metodológicos 

 
 

O conhecimento pode ser determinado em popular, filosófico, religioso ou 

científico. De acordo com Gonçalves (2005), o conhecimento científico se caracteriza 
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como contingente, sistemático, verificável, falível e aproximadamente exato, que pode 

ser produzido por investigação científica. Para a construção do conhecimento 

científico é necessária a aplicação de uma metodologia consistente. 

Segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 14), ña Metodologia ® a aplica­«o de 

procedimentos e técnicas que devem ser observados para construção do 

conhecimento, com o propósito de comprovar sua validade e utilidade nos diversos 

âmbitos da sociedadeò. Na compreensão da pesquisa acadêmica, Prodanov e Freitas 

(2013) definem a metodologia como uma disciplina que estuda, compreende e avalia 

os vários métodos disponíveis para a realização do estudo. Portanto, a metodologia e 

seus métodos são as formas de reafirmar e consolidar a ciência, e esta é impulsionada 

pela atitude científica do pesquisador. 

Toda concepção de uma proposta científica é baseada em procedimentos que 

organizam e formulam a ideia para que se possa garantir um resultado. Essa 

sistemática é conhecida por método científico. No decorrer dos anos, muitas técnicas 

foram trabalhadas para a concepção de estudos científicos, que culminou em 

diferentes tipos de métodos que podem ser trabalhados de forma conjunta ou 

individual (PRODANOV; FREITAS, 2013). 

Na obra de Sposito (2004) ele faz um apanhado de diferentes conceitos e das 

tipologias de métodos científicos, ficando claro que os significados e tipos mudam de 

acordo com o objeto de pesquisa do autor, provocando, através dos resultados, a 

separação entre o que é senso comum e objetivo científico. 

Os tipos de métodos mais comuns são: dedutivo, indutivo, hipotético-dedutivo, 

dialético e fenomenológico. ñO método dedutivo relaciona-se ao racionalismo; o 

indutivo, ao empirismo; o hipotético dedutivo, ao neopositivismo; o dialético, ao 

materialismo dialético e o fenomenológico, à fenomenologiaò (PRODANOV; FREITAS, 

2013, p. 26-27). No nosso estudo foi trabalhado o método dedutivo que tem como 

base o pensamento de René Descartes (1596 ï 1650), com o princípio de que uma 

ideia geral se reduz em outras afirmações menores com base na lógica. 

Para realização desse trabalho foi necessário suporte para sua documentação 

e comprovação. A pesquisa foi baseada em fontes primárias e secundárias. As 

primeiras referem-se à pesquisa iconográfica, cartográfica e levantamentos acerca do 

assunto abordado. As fontes secundárias foram obtidas através de textos e livros de 

autores que trataram do tema referido. A análise se concretizou através da revisão 
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bibliográfica constituída de livros encontrados na biblioteca da UFPI, reunião de 

informações obtidas em documentos, livros e artigos que formam acervos públicos, 

como o da Secretaria de Infraestrutura, Habitação e Regulação Fundiária do Município 

de Parnaíba, e em coleções particulares. 

Os mapas foram confeccionados pela utilização do software QGis, versão 

3.18.1 Zürich. A base de dados utilizados para os mapas foi a da plataforma do IBGE 

e da amostra disponibilizado pela Prefeitura Municipal de Parnaíba. A amostra da 

expansão urbana utilizado até o presente momento é referente aos anos de 2000 e 

2005, sendo estes confeccionados por polígonos, através da utilização do software 

Google Earth Pro, para compreender a temporalidade da cidade e de sua expansão 

urbana. As cores utilizadas foram conforme a necessidade de identificar estas 

diferenças, assim como dos elementos cartográficos. 

Considerando-se que edificações se constituem como fonte de memória de 

uma época e sociedade (FENELON, 1992), os objetos de estudo foram visitados no 

decorrer da pesquisa a fim de que se tenha o verdadeiro conhecimento acerca da sua 

formação e importância para a comunidade, bem como compreender as modificações 

sofridas ao longo do tempo. Desta forma, será trabalhada a metodologia apresentada 

por Serra, em seu livro intitulado ñPesquisa em Arquitetura e urbanismo / Guia prático 

para o trabalho de pesquisadores em pós-gradua­«oò (2006), onde afirma que ño 

método implica, antes de tudo, em atividades ordenadas, tarefas colocadas 

sequencialmente e a partir de um plano de ação racionalò (SERRA, 2006, p. 59). 

Dessa maneira, a análise dos componentes arquitetônicos e urbanos se 

baseou em sistemas e processos, onde este ® definido como ño modo como se 

sucedem os estados diferentes do sistema no tempoò (SERRA, 2006, p. 72) e 

sistemas como ñum conjunto de objetos entendidos como uma totalidade de eventos, 

pessoas ou ideias que interagem uns com os outrosò (SERRA, 2006, p. 70). Assim, 

procurou-se compreender os processos pelos quais a morfologia da cidade tem 

passado através da formação dos conjuntos habitacionais. 

Destaca-se que a princípio se pretendia a realização de entrevistas e 

questionários com os representantes dos agentes produtores do espaço, a exemplo 

dos promotores imobiliários e o Estado, mas devido o contexto de pandemia de 

COVID-19, sob o qual a pesquisa foi realizado, inviabilizou a realização desses 

procedimentos. 
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Dessa forma, a presente dissertações está dividida em, fora esta introdução, 

em duas principais partes, na seção sobre Urbanização e Planejamento Urbano o 

debate girou em torno da urbanização brasileira e de como o planejamento urbano foi 

tratado, assim como apontamentos sobre a urbanização piauiense, da zona costeira 

e sobre a produção do urbano e agentes; na segunda parte houve a discussão sobre 

os resultados da pesquisa, focando em questões como contextualização histórica, 

plano diretor e as transformações socioespaciais. Por fim delineou-se as 

considerações finais da pesquisa e as referências. 
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2 URBANIZAÇÃO E PLANEJAMENTO URBANO 

 
 

Segundo Bernardi (2007), Cidade vem do latim óCivitaô, que por sua vez deriva 

em significados como civilidade, cidadão, e dá origem a termos como a vida em 

coletividade, onde surgem à designação de urbano, urbanismo e urbanidade. É a 

partir desse ponto que há a interferência e ação do Estado sobre a produção e 

organização do espaço intraurbano, sendo denominado de urbanismo e, 

posteriormente, de planejamento urbano (VILLAÇA, 1999). Assim, a evolução do 

planejamento urbano se iniciou quando o mesmo não se caracterizava como 

urbanismo, já que a influência do Estado na formação desses espaços é antecessora 

a tal concepção (BRAZ; SILVA, 2011). 

O pensar sobre o traçado urbano das cidades no Brasil se iniciou nos anos de 

1875 com a influência renascentista trazida da Europa, só que aconteceu de maneira 

pontual. As cidades eram erroneamente consideradas planejadas, quando na verdade 

foram apenas projetadas, já que não houve a preocupação com a demanda de 

crescimento urbano no decorrer do tempo. Com a evolução do pensamento urbano 

no Brasil, conseguiu-se conceituar, identificar e caracterizar o movimento sobre o 

planejamento das cidades em um âmbito temporal. 

De acordo com Villaça (1999), o planejamento urbano está divido em três fases: 

de 1875 a 1930, onde acontecem os planos de melhoramento e embelezamento; 1930 

a 1990, em que se vê o planejamento como uma técnica de base científica; e de 1990 

até os dias atuais, onde se vê a reação do acontece no segundo período. Rodrigues 

(2013, p. 37) elaborou um cronograma sobre o ponto de vista da evolução temporal 

do planejamento urbano no Brasil: 

 
[...] a história do planejamento urbano no Brasil em três grandes fases: a 
primeira, de 1875 a 1930, a fase dos planos de melhoramentos e 
embelezamentos; a segunda, de 1930 a 1990, a fase do planejamento e dos 
planos das técnicas de base científica, sendo subdividida em quatro 
subperíodos, de 1930 a 1950, quando se inicia a se pensar a cidade em sua 
totalidade e não apenas porções desta, de 1950 a 1965, quando se pretende 
discutir a cidade e sua região, de 1965 a 1971, quando se começa a elaborar 
os superplanos e quando o governo federal atua de forma mais forte 
estimulando o planejamento urbano nos municípios, e de 1971 a 1992, a 
época dos planos sem mapas; e por fim, temos a terceira grande fase, que 
se inicia na década de 1990, que para fins deste trabalho, também foi 
subdividida em dois subperíodos, o primeiro cobrindo aproximadamente, a 
década de 1990, caracterizada como um momento de ruptura com o 
pensamento tecnicista, de redemocratização da sociedade como um todo, de 
maior politização e defesa da participação popular, representado 
principalmente pela Constituição Federal, e o segundo subperíodo, após 
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2001, quando se lança o Estatuto da Cidade, e o governo federal passa a 
atuar de forma mais efetiva no trato com o espaço urbano, assumindo mais 
ativamente seu papel de regulador, orientador e financiador do 
desenvolvimento das cidades. 

 

As cidades projetadas são aquelas cuja intervenção foi feita apenas na 

estruturação da sua sede, sem necessariamente haver algum processo de projeção 

de crescimento e planejamento para as novas formatações que, porventura, viriam a 

surgir. São cidades projetadas as capitais: Salvador, Teresina, Aracaju, Belo 

Horizonte, Goiânia, Brasília e Palmas; sendo Brasília um caso peculiar já que a capital 

propriamente dita foi realmente planejada, mas não tinha capacidade de suportar a 

população que foi demandada para a região; desta forma, foram criadas várias 

cidades satélites que tiveram seu crescimento de forma desordenada. Um caso 

particularmente interessante é da cidade de Curitiba, que não foi planejada, mas 

passou por um processo de reestruturação urbana integrada onde a capital conseguiu 

conciliar todos os planos desenvolvidos, especialmente o de transportes urbanos, 

tornando-se referência Internacional em planejamento urbano. 

Para Lefebvre (1975), a urbanização deve ser entendida como um processo ou 

expressão das relações sociais resultantes de uma condensação entre processos 

sociais e espaciais que se estendem para além dos limites das cidades e permitem 

que o capitalismo se mantenha e produza relações essenciais de produção, ou seja, 

é a dinâmica em escalas menores, que possui particularidades naturais, históricas, 

sociais e econômicas, que, mesmo inseridas em um processo que chamamos global, 

tem a tendência de produzir espaços urbanos distintos, estendendo-se além das 

cidades, envolvendo diversos agentes e elementos que de forma direta ou indireta 

interferem na produção destes; cada um com suas funções ordenadas e distintas e 

intensidades de tempo e espaço. 

Com o advento da Revolução Industrial no século XVIII, a população começou 

cada vez mais a se deslocar do campo para a cidade. Como o crescimento se deu 

rápido e a maioria das pessoas não tinham boas condições econômicas, a população 

habitava locais sem infraestrutura. No Brasil, o processo de urbanização começa a se 

acentuar a partir da produção de café no final do século XIX e apresenta aceleração 

no começo e decorrer do século XX, sendo mais intenso nas regiões sudeste e sul. 

Outro processo que se iniciou em paralelo ao processo de urbanização foi a 

conscientização da população pelo direito sobre a cidade. No Brasil, a luta pela 

chamada ñreforma urbanaò se iniciou pela discrepância na distribuição de renda e 
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terras entre a população mais abastada e as famílias mais pobres. O movimento pela 

reforma urbana surgiu de: 

 
[...] iniciativas de setores da igreja católica, como a CPT - Comissão Pastoral 
da Terra, que se dedicava à assessoria da luta dos trabalhadores no campo 
e passou, a partir de uma primeira reunião realizada no Rio de Janeiro no 
final dos anos 1970, a promover encontros destinados a auxiliar a construção 
de uma entidade que assessorasse os movimentos urbanos (MARICATO, 
1997, p. 310). 

 

Em 1988 ficou resguardado o direito pela cidade através dos arts. 182 e 183 

da Constituição do Brasil. No entanto, os artigos não apresentavam regulamentação. 

Foi a partir daí que entidades e associações se organizaram e obtiveram como êxito 

a aprovação, após doze anos de tramitação, da lei federal (Lei nº. 257, de 10 de julho 

de 2001) denominada de Estatuto das Cidades, que ñoferece aos governos municipais 

e aos movimentos sociais um conjunto expressivo de instrumentos que, na prática, 

buscam materializar o direito à cidadeò (BASSUL, 2002, p. 1). 

Entre os direitos que ficaram definidos pelo Estatuto das cidades (Lei Nº. 257, 

de 10 de julho de 2001) estão: 

 
I - garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra 
urbana, à moradia, ao saneamento ambiental, à infraestrutura urbana, ao 
transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, para os presentes 
e futuras gerações; 
II ï gestão democrática por meio da participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade na 
formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos 
de desenvolvimento urbano; 
III ï cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores 
da sociedade no processo de urbanização, em atendimento ao interesse 
social; 
IV ï planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial 
da população e das atividades econômicas do Município e do território sob 
sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
ñV ï oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços 
públicos adequados aos interesses e necessidades da população e às 
características locais (BRASIL, 2001, p. 3). 

 

Entre os instrumentos de política pública instaurados pelo Estatuto, o que 

estabelece maior relevância na sua função social é o Plano Diretor. De 

responsabilidade do município, ele possui como diretrizes básicas a gestão 

democrática e participação popular, revisão e readaptação a realidade urbana, 

regulação sobre a formação e crescimento da cidade nesse período. Possui como 

objetivo a regulação dos mecanismos fundiários e o planejamento sobre o 

http://www.scielo.cl/scielo.php?pid=S0250-71612002008400008&script=sci_arttext&Maricato1997
http://www.scielo.cl/scielo.php?pid=S0250-71612002008400008&script=sci_arttext&Maricato1997
http://www.scielo.cl/scielo.php?pid=S0250-71612002008400008&script=sci_arttext&LeiNº10.257
http://www.scielo.cl/scielo.php?pid=S0250-71612002008400008&script=sci_arttext&LeiNº10.257
http://www.scielo.cl/scielo.php?pid=S0250-71612002008400008&script=sci_arttext&Lefebvre1969
http://www.scielo.cl/scielo.php?pid=S0250-71612002008400008&script=sci_arttext&LeiNº10.257
http://www.scielo.cl/scielo.php?pid=S0250-71612002008400008&script=sci_arttext&LeiNº10.257
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crescimento da cidade e sua malha urbana. Dessa forma, a instituição do plano diretor 

tem por finalidade a democratização do ambiente construído através da participação 

popular e de orientar a atuação do poder público nas diretrizes de formação da cidade. 

 
O espaço urbano capitalista ï fragmentado, articulado, reflexo, condicionante 
social, cheio de símbolos e campo de lutas ï é um produto social resultado 
de ações acumuladas através do tempo, e engendradas por agentes que 
produzem e consome espaço (CORRÊA, 2004, p. 11). 

 

Dentro do espaço urbano os agentes sociais formam um intenso processo de 

reorganização espacial interativo que acarreta o aumento da densidade do solo, 

promovem a deterioração de espaços, mas também uma renovação urbana que 

mesmo fragmentada e articulada continua sendo resultado do movimento de seus 

agentes. Os principais agentes sociais são: os proprietários dos meios de produção, 

os fundiários, imobiliários, o Estado e os grupos sociais excluídos (CORRÊA, 2004). 

Corrêa (1993) afirma que na cidade capitalista o uso do solo possui uma 

formatação que o autor chama de mosaico urbano, que é subdividido por um núcleo 

central, as áreas industriais e as zonas periféricas do centro, subcentros terciários e 

áreas residenciais nas suas mais diversas formas. Seguindo a conceituação do 

espaço urbano fragmentado e articulado, entende-se que por mais dispersa e 

segmentado que seja a ocupação, elas se intercomunicam. Dessa forma, essa 

fragmentação é a expressão espacial dos processos sociais que é resultado da 

interação do homem e da capacidade de mudança e adaptação do mesmo no espaço. 

Assim, o espaço da cidade capitalista é expressamente dividido por meio de áreas de 

moradia que possui em uma tendência à segregação, pois reflete a complexidade da 

estrutura social capitalista (CORRÊA, 1993). 

Com a revolução industrial e a necessidade de transporte dos insumos e 

produtos produzidos, houve diversos investimentos em infraestrutura urbana, 

especialmente nas ferrovias. Foi no entorno das estações ferroviárias que a maioria 

da população que foi para os grandes centros em busca de oportunidades se 

instalaram. A facilidade de locomoção e rapidez no acesso às fábricas foram um 

incentivo para essa estruturação habitacional da época, o que atraiu também o 

comércio local. Esses espaços, em sua maioria, formaram posteriormente a área 

central da cidade (CORRÊA, 2004). 
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Através do conceito da sustentabilidade e praticidade da localização dos 

terrenos nas áreas centrais iniciou-se a especulação imobiliária, que acarretou o 

aumento do custo dos lotes e imóveis nessas áreas. A cidade então começa a se 

expandir para longe dos grandes centros à procura de espaço que tivessem custo 

menor. Busca que foi validada tanto para os investimentos comerciais, industriais e 

residenciais, proporcionando assim o início da expansão urbana para as zonas 

periféricas. Dentre as vantagens do povoamento das áreas não centrais é o aumento 

da disponibilidade de espaços que podem ser utilizados com custos reduzidos 

(CORRÊA, 2004). 

 
2.1 Urbanização brasileira 

 
 

O pensar no processo de urbanização no Brasil ter ganhando força no século 

XX com a influência renascentista trazida da Europa. Com a evolução do pensamento 

urbano conseguiu-se conceituar, identificar e caracterizar o movimento sobre o 

planejamento das cidades em um âmbito temporal (MARICATO, 2001). Segundo 

Santos (1993), esse movimento de urbanização, que antes era litorâneo e a partir da 

terceira parte do século XX, tornou-se generalizado, o que há é uma distinção entre o 

Brasil urbano e o agrícola, e dentro desse processo identifica-se o crescimento não 

só das grandes metrópoles, mas das cidades em que ele chama de intermediárias. 

Estas, por sua vez, possuem características de crescimento espraiado, motivado 

principalmente pela especulação imobiliária. 

O campo que antes dava a subsistência e moradia toma formas contrárias e 

adversas. O que antes era acolhedor torna-se alheio às necessidades de seus 

agentes transformadores, onde os trabalhadores da agricultura se estabelecem cada 

vez mais na cidade, e a medida que a indústria se desenvolve e há uma formação de 

novos empregos, estes não garantem subsídios mínimos para a ocupação do espaço 

urbano. 

Com o decorrer do processo de urbanização das cidades, estas tiveram um 

crescimento significativo, considerando o intervalo entre os anos de 1940 e 1980, em 

que houve um aumento da população urbana no Brasil, com variação de 653,03% 

(SANTOS, 1993). Este processo mais rápido na ocupação dos espaços urbanos só 

reforçou a necessidade de se pensar sobre o processo de ocupação do território e a 

proporção que os limites do perímetro urbano podem chegar, tudo influenciado por 
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um conjunto de condicionantes socioeconômicos, principalmente de especulação 

imobiliária. 

Foi a partir de 1930 que o Estado começou a investir de forma significativa nas 

cidades, preocupando-se com a infraestrutura urbana e o crescimento industrial, 

admitindo-se nesse período que a urbanização é uma consequência da divisão do 

trabalho de uma determinada realidade, em que quanto mais complexa essa divisão, 

mais variáveis surgem para a ocupação do território e, baseada nessa complexidade, 

existe uma característica singular em cada espaço urbanizado. Com o 

desenvolvimento da urbanização e do processo de industrialização dos setores 

econômicos percebe-se uma evolução nos sistemas de transporte, telecomunicações, 

produção de energia e processos construtivos. 

O planejamento urbano é de suma importância para a evolução não só do 

traçado urbano da cidade, mas também para o desenvolvimento social e econômico. 

A determinação do perímetro urbano é o primeiro passo para a formalização de uma 

cidade, sendo os Planos Diretores Municipais os instrumentos de documentação 

formal da interação social, política e econômica, todos trabalhando em conjunto para 

melhorar a ocupação da cidade. 

Maricato (2000) afirma que entre os anos de 1940 e 2000 houve um aumento 

relativo de 125 milhões de pessoas na ocupação do território urbano, portanto, trata- 

se de um movimento significativo de construção urbana, que mesmo de forma 

desordenada e com infraestrutura escassa, conseguiram se manter dentro do espaço 

urbano. 

A ausência de uma política habitacional no Brasil até a segunda metade do 

século XX demonstra o interesse secundário para as classes governantes da época, 

deixando os investimentos de construções, financiamentos e comercializações à 

mercê do livre comércio e das forças de mercado (BONDUKI, 1994). Para 

enfrentamento da problemática habitacional da classe trabalhadora, buscou-se 

inicialmente programas habitacionais através de construções de vilas operárias, com 

financiamento da classe patronal, no entanto, essa contrapartida entre financiamento 

e ambiente de trabalho criou uma espécie de controle por parte dos patrões que foi 

além do chão de fábrica e interferiu de forma direta o seio familiar, colocando-os em 

uma situação de vulnerabilidade. 
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Segundo Vilela e Suzigan (1973), em 1920 o Brasil possuía uma população de 

27.500.000 habitantes e contava com 74 cidades maiores do que 20.000 habitantes, 

das quais residiam 4.552.069 pessoas, o que correspondia a cerca de 17,00% do total 

populacional da época. No entanto, a população urbana se mantinha bastante 

concentrada; 58,30% destas cidades estavam localizadas na região sudeste, em São 

Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro e no Distrito Federal. 

A questão da habitação se torna um problema atrelado ao processo de 

urbanização acelerado das grandes cidades, que não estavam preparadas para 

atender um número tão grande de novos moradores, tendo como resultado negativo 

a expansão desordenada das cidades e afetando, sobretudo, a classe trabalhadora, 

dos quais eram responsáveis pelo franco desenvolvimento do País e que, 

principalmente devido a insuficiência de recursos, passa a viver em habitações 

improvisadas, insalubres e em áreas inadequadas para o desenvolvimento social. 

Logo o aumento da população morando nas áreas urbanas em 

desenvolvimento acarretaria em um esforço maior dos órgãos públicos para 

efetivação de instrumentos de planejamento urbano e, deste modo, a articulação a fim 

de garantir um crescimento ordenado e adequado para as grandes cidades, o melhor 

uso e ocupação do solo, além de suprir as inúmeras demandas por equipamentos 

públicos voltados a população de baixa renda. Entretanto, nem sempre isto ocorreu, 

o modelo de urbanização produziu em grande parte das cidades brasileiras (São 

Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais) a fragmentação espacial e a disparidade social, 

resultando em problemas como desemprego, falta de serviços urbanos, ausência de 

moradias e demais problemas ocasionados pela expansão e desenvolvimento urbano. 

O processo de urbanização aliado a ineficiência governamental, e em muitos 

momentos até a inexistência de políticas públicas habitacionais para os segmentos 

sociais menos favorecidos economicamente, não conseguiu suprir a demanda por 

moradias (VILELA; SUZIGAN, 1973) 

Para suprir de forma positiva as carências habitacionais da época, sofridas 

pela população de baixa renda, somente no Governo Militar houve o surgimento de 

programas de cunho habitacional através do Serviço Federal de Habitação e 

Urbanismo (SERFHAU), do Banco Nacional de Habitação (BNH) e do Sistema 

Financeiro de Habitação (SFH) e posteriormente com a criação e assinatura do então 

Presidente Castelo Branco da Lei nº 4.380/64, de 21 de agosto de 1964, que entre 
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outras ações instituía a correção monetária nos contratos imobiliários de interesse 

social. Esses órgãos faziam uso dos recursos financeiros da caderneta de poupança 

e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), que eram regidos pelo BNH. 

Para Abiko (1990), as reflexões incidentes sobre a situação habitacional nos 

grandes centros urbanos mostram que as soluções mais significativas encontradas 

pela população pauperizada para resolver seu problema imediato de falta de um "teto" 

podem ser caracterizadas de acordo com os diferentes tipos de moradia atualmente 

existentes, tais como os cortiços, as casas precárias de periferia, os barracos de 

favelas e os sem-teto. 

Percebe-se que as ações diretas do poder público foram guiadas em épocas 

diferentes e por perspectivas distintas do enfoque central da problemática, e a questão 

é que as políticas adotadas nestes enfrentamentos não foram capazes de atender aos 

anseios da população mais carente. Embora alguns programas tenham sido pensados 

especificamente para as classes, os resultados não foram satisfatórios para 

atendimento das pessoas mais carentes. As análises da ineficiência de tais políticas 

buscam tentar entender os reais motivos pelos quais os programas habitacionais no 

País não deram conta de atender a demanda por habitação popular (MELO, 2009). 

Para Goitia (1992, p. 26): 

 
Os organismos oficiais, planificadores e urbanistas são lentos nas previsões 
e ainda mais nas realizações. Enquanto delimitam as zonas convenientes e 
planificam na sua base, preparando soluções para o crescimento, a realidade, 
com os imperativos violentos, rompe pelos lugares mais imprevistos e 
incongruentes; e quando as autoridades resolvem tê-los em conta, deparam 
com uma realidade ingrata e volumosa, que modifica os dados de um 
problema que se projetava abordar serenamente nos estiradores de 
desenhos. (...) A cidade vai-se transformando com um crescimento que nem 
é ordenado por via técnica, nem pausado e orgânico por via natural. 

 

Por conseguinte, esse crescimento urbano produz tanto problemas nos 

núcleos centrais quanto nas periferias das cidades que sofrem com a falta de acessos 

e de transporte coletivo. Toda ordenação espacial é questionável se não existir uma 

adequada acessibilidade, meios de transporte público eficazes e uma rede viária 

capaz e inteligentemente planejada para atender toda a demanda necessária 

(GOITIA, 1992). 

A cidade moderna tem se deixado levar em demasia pelas prioridades 

definidas pelo tráfego. Para alguns, o tráfego é primordial e a sua solução deve 



32 
 

 

orientar todas as outras soluções urbanas (GOITIA, 1992). Em termos gerais, no 

processo de urbanização, o preço da terra é definido seguindo critérios distintos e 

muitas vezes desiguais no caso da localização do terreno, que diferencia e 

proporciona ao dono da terra as chamadas especulações imobiliárias e maiores 

lucros, que traz consequências da chamada segmentação do espaço urbano. 

O solo urbano em uma cidade em desenvolvimento, as chamadas cidades 

capitalistas, além de ser base para reprodução do capital serve como reserva de valor, 

símbolos de luta e campos de disputas territoriais, tudo isso em função de 

especulações imobiliárias das quais podemos observar diversos terrenos pela cidade 

sem finalidades e/ou ocupações, principalmente em áreas estratégicas a espera de 

valorizações, especulações e em consequência, maiores lucros aos seus 

proprietários. 

O termo urbanismo é quase que empregado exclusivamente nas situações 

em que irá se desenhar ou projetar uma nova cidade, a partir de um espaço 

desocupado e vazio. Esse fato não ocorre, especialmente nos países em 

desenvolvimento, onde se procura uma ação urbana sobre o existente, com recursos 

limitados e com todas as condicionantes de natureza social e política. Nessa direção, 

a ação urbana cada vez mais distancia-se do urbanismo clássico para aproximar-se 

de um entendimento da cidade enquanto um empreendimento (ABIKO; ALMEIDA; 

BARREIROS, 1995). 

A cidade enquanto empreendimento deverá satisfazer às necessidades 

individuais e coletivas dos vários setores de sua população; para tanto, deve-se 

articular recursos humanos, financeiros, institucionais, políticos e naturais para sua 

produção, funcionamento e manutenção. A este processo dirigido para operar a 

cidade, dá-se o nome de gestão urbana (ABIKO; ALMEIDA; BARREIROS, 1995). 

 
2.2 Urbanização piauiense 

 
 

O estado do Piauí (Figura 2) fica localizado na região nordeste do Brasil, e 

limita-se com outros cinco estados: Ceará e Pernambuco a leste, Bahia a sul e 

sudeste, Tocantins a sudoeste, e Maranhão a oeste. Teve como primeira capital a 

cidade de Oeiras, até o ano de 1852, quando a sede do estado foi transferida para 

Teresina, cidade que foi estrategicamente projetada para abrigar a capital piauiense 
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por causa de proximidade com os rios Parnaíba e Poty, o que possibilitava boas 

condições de navegabilidade, na época, e por estar perto da cidade de Caxias ï MA, 

município importante no desenvolvimento econômico daquele ano (FAÇANHA, 1998). 

Outra característica peculiar é que o Piauí é o único Estado nordestino que não 

possui capital localizada no litoral, possuindo uma linha de costa de apenas 66km de 

extensão, pertencentes a quatro municípios: Parnaíba, Luís Correia, Ilha Grande do 

Piauí e Cajueiro da Praia. 

 
 

Figura 2 ï Mapa de localização do estado do Piauí 
 

Fonte: IBGE (2015). Geoprocessamento: Mateus R. dos Santos (2021) 

 

 
O Estado do Piauí tem vivenciado e herdado, ao longo de sua história recente, 

uma situação de fragilidades políticas, econômicas e sociais, e essa bagagem 

reproduz a ideia de um Estado marcado pelo pessimismo e pela baixa autoestima de 

sua população em relação a região Nordeste e ao restante do País. A fim de mudar 

esse quadro e com o foco de uma mudança de direção, viu-se a necessidade de 

discutir o Piauí e seu desenvolvimento territorial através de estratégias metodológicas. 
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O recorte espacial das quatro atividades econômicas que apresentam essa dinâmica 

espacial revelou um Estado recente com um forte dinamismo. 

Umas das características sociopolíticas do estado do Piauí é que o mesmo foi 

povoado com atraso e persistiu vagarosamente sem obedecer a quaisquer diretrizes 

nem controle de ocupação territorial, partindo do interior para o litoral com implantação 

de atividades na pecuária, desempenhando um papel importante na sua ocupação e 

no povoamento do estado, possuindo ainda a menor linha de costa entre os Estados 

costeiros do Brasil e a menor densidade demográfica do Nordeste. 

O processo de colonização do Piauí se deu a partir de 1670, através das 

conquistas do sertão brasileiro encarnados por Domingos Affonso Mafrense. 

Francisco Dias dôĆvila, neto de Garcia dôĆvila e Domingos Affonso Mafrense 

receberam patentes militares que davam respaldo para a interiorização colonizadora. 

Francisco Dias dôAvila foi nomeado Coronel Comandante e Domingos Affonso 

Mafrense, capitão do exército (MELO, 2009). O Estado do Piauí foi colonizado do 

centro-sul em direção ao litoral. À procura de novas expansões para suas criações de 

gado, fazendeiros do São Francisco passaram a ocupar, a partir de 1674, terras 

situadas às margens do rio Gurguéia. Eles tinham sesmarias concedidas pelo governo 

de Pernambuco. 

O capitão Domingos Afonso Mafrense, um dos sesmeiros, conhecido como 

Domingos Sertão, fundou 30 fazendas de gado, tornando-se o maior colonizador da 

região. Após sua morte, as fazendas ficaram a cargo dos padres jesuítas da 

Companhia de Jesus. E esses contribuíram de forma decisiva para o desenvolvimento 

da pecuária piauiense, que atingiu seu auge em meados do século XVIII. Nessa 

época, os rebanhos foram responsáveis por abastecer todo o Nordeste e as províncias 

do Sul. Com a expulsão dos jesuítas, as fazendas do capitão foram incorporadas à 

Coroa e entraram em declínio (MELO, 2009). 

Esse processo lento da urbanização do Estado do Piauí ocorrido na primeira 

metade do século XX se intensificou após a Segunda Guerra Mundial, principalmente 

nas áreas de concentração industrial onde foram desenvolvidas as metrópoles, 

provocando um deslocamento dos fluxos migratórios para as áreas industriais, 

ocasionando o favorecimento do aumento populacional das grandes cidades. 

Tratando da urbanização do Estado do Piauí, esse movimento de expansão se 

deu de forma gradativa a partir dos anos 50, acompanhando o processo de 
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urbanização dos grandes centros urbanos no Brasil, assim como a construção de 

rodovias contribuiu de forma significativa para o surgimento de cidades, 

principalmente aquelas localizadas nos eixos dos chamados entroncamentos 

rodoviários e nas estradas. 

A primeira capital piauiense foi Oeiras, com fundação na segunda metade do 

século XVIII, no interior, com localização às margens do Riacho da Mota, muito 

distante do litoral, onde os cursos das águas orientavam a movimentação populacional 

do Estado, com isso, foram nas margens dos rios, riachos e lagos que se instalaram 

as primeiras fazendas, freguesias, vilas e posteriormente as primeiras cidades e a 

atual capital do Estado, Teresina. 

Contudo, o processo de formação e organização do espaço piauiense se iniciou 

no século XVIII pelo padre português Miguel de Carvalho em um relatório escrito em 

1697 ao bispo de Pernambuco, Dom Frei Francisco de Lima, dando conhecimento 

dessa freguesia e da existência de fazendas próximas aos rios (SANTOS; KRUEL, 

2009). Antes assistida religiosamente pela diocese de Pernambuco, o Padre então 

resolve decidir um novo local para a nova freguesia, sob autorização do então bispo. 

Nesse período, instala a Freguesia de Nossa Senhora da Vitoria do Brejo da Mocha, 

do qual prosperaria a povoação da Mocha, hoje cidade de Oeiras. Em meados de 

1967, existiam no Piauí, 129 fazendas de gado e uma população de 441 pessoas 

entre brancos, índios, negros e mestiços. 

Vale ressalvar que o Piauí não existia para a Coroa Portuguesa, desde o início 

da Colonização do Brasil até finalmente a descoberta de ouro nas regiões do Estado 

de Minas Gerais, em 1700. A área onde hoje é o Piauí começou a ser povoada pelos 

colonizadores europeus e principalmente pelos portugueses, onde era habitado por 

cerca de dezessete diferentes etnias indígenas, que antes da colonização dos 

portugueses já travavam relações entre outros povos indígenas e posteriormente o 

Piauí tornara-se uma Capitania, onde predominava as fazendas de gado e havia 

poucas vilas, o que dificultava o desenvolvimento econômico do estado. 

Na colonização do Piauí, uma das principais características era possuir grandes 

áreas produtivas ao longo dos rios, principalmente o Rio Parnaíba e seus efluentes; a 

produção era intensificada com base na produção do buriti, babaçu e da carnaúba. 

No campo da agropecuária, as intensas expansões territoriais fizeram crescer as 

fazendas de gado, surgindo a pecuária extensiva, e se tornando por muitos anos a 
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principal atividade econômica, onde tornou-se o marco do desenvolvimento do 

Estado. 

A Presidência da província através do Conselheiro José Antônio Saraiva, em 

1850, transferiu os potienses para uma área mais adequada ao desenvolvimento 

urbano, e tinha como projeto fazer desse novo local a Capital do Piauí (MELO, 2009). 

No processo de crescimento urbano no Piauí, as cidades pequenas tiveram 

importante papel neste processo em meados de 1950, proporcionando maior 

integração entre os espaços através dos meios de transporte e comunicação, 

principalmente com o crescimento vertiginoso da população de Teresina e Parnaíba 

nos decênios de 50/60 e 70 do século XX, onde começa a se formar uma rede urbana 

mais polarizada (FAÇANHA, 2003). 

Segundo Façanha (2003), com relação ao crescimento urbano da capital 

piauiense, ela apresenta um recorte do passado a partir da segunda metade do século 

XX e nas décadas de 1959 e 1960, onde destaca-se a instalação de indústrias e o 

setor de minerais e não metálicos, bem como a expansão do setor da construção em 

decorrências de políticas habitacionais do governo federal. 

No processo de urbanização do Piauí, podemos destacar também o 

crescimento e o desenvolvimento das cidades pequenas, e essa proliferação tem 

incentivado os fluxos migratórios no sentido campo-cidade. Rebelo (2000), em relação 

a urbanização no Piauí, considera que as migrações no Piauí foram causadas por 

questões de cunho socioeconômicas, estando associadas com a urbanização 

crescente do estado. 

No final da década de 1980 e início da década de 1990 foram realizadas as 

primeiras intervenções por parte do Estado, no litoral piauiense, com a construção de 

uma rede de bares na cidade de Parnaíba e a construção de hotéis na Praia de 

Atalaia, na cidade de Luís Correia. Na década de 1990 foi criada a Coordenação 

Regional do Turismo em Floriano, promovendo a descentralização do Norte para o 

Sul do Estado. Em 1991, foi criado o PRODETUR, com o objetivo de promover o 

desenvolvimento sustentável da atividade turística na região Nordeste, de forma 

planejada e sistêmica, na intenção de que essas ações possam gerar emprego e 

renda na perspectiva de melhoria da população local (FAÇANHA, 2009). 

Os investimentos privados em Parnaíba ocorreram em uma velocidade muito 

intensa, em diversos segmentos da cadeia do turismo. Os projetos de investimentos 
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chegaram de países como Itália, Portugal e Suíça. Tendo em Parnaíba um fato 

marcante da compra de significativo número de residências históricas, da área central 

da cidade, por portugueses, espanhóis e italianos (FAÇANHA, 2009). 

 
2.3 Zona costeira piauiense 

 
 

Segundo Pessôa (2020), os conceitos de Zona Costeira (ZC) podem ser 

baseados nas características físicas do local, em outros casos baseada em aspectos 

demográficos, ecológicos e geográficos, sendo as definições do conceito de Zona 

Costeira reconhecidas de forma global na Conferência de Estocolmo, em 1972, 

através das recomendações do Plano de ação pelo Meio Ambiente e reconhecido pelo 

Conselho Econômico e Social da ONU. Dessa forma, vários países determinaram 

suas definições e instrumentos de gerenciamento e proteção desse território. 

A lei brasileira que institui o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro e dá 

outras providências é a Lei nº 7.661, de 16 de maio de 1988. Para os efeitos desta lei, 

ñconsidera-se Zona Costeira o espaço geográfico de interação do ar, do mar e da 

terra, incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e 

outra terrestre, que serão definida pelo Planoò BRASIL, 1988, p. 1), sendo a Faixa 

Marítima o trecho que se estende até as 12 milhas Náuticas, de acordo com a 

convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar e a Faixa Terrestre faixa do 

continente, formada pelos municípios que sofrem influência direta dos fenômenos 

ocorrentes na Zona Costeira (PESSÔA, 2020). No quadro 1 estão relacionadas as 

definições de zona costeira, segundo Araújo (2021): 

 
Quadro 1 ï Conceitos de Zona Costeira (continua) 

 

Autor CONCEITO 

Rodríguez &Windevoxhel (1998, apud 
GRUBER et al., 2003, p. 82) 

ño espa­o delimitado pela interface entre o oceano e 
a terra, ou seja, a faixa terrestre que recebe influência 
marítima e a faixa marítima que recebe influência 
terrestreò 

(GRUBER et al., 2003, p.82) ñuma área de interface entre o ar, a terra e o mar, de 
maior ñestresseò ambiental devido à excessiva 
exploração de seus recursos naturais e o uso 
desordenado do soloò 

Moraes (2007 apud ARAÚJO, 2021, p. 45) ñAs zonas costeiras s«o qualificadas por sua posi­«o 
litorânea, ao revelar uma favorabilidade ímpar no que 
se refere à circulação, pois é o principal fator de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%207.661-1988?OpenDocument
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 alocação dos pontos terminais dos fluxos 

intercontinentais de mercadorias, executadas pelo 
transporte marítimo, ou seja, a valoração se manifesta 
através do consumo produtivo, com a utilização dos 
lugares e dos recursos ao gerar valores de uso, renda 
e lucro.ò 

Vitte (2003 apud ARAÚJO, 2021, p. 45) ñConsidera-se a borda litorânea apenas a borda 
marítima de compartimentos naturais. No Brasil, essa 
condição se estende em direção à hinterlândia 
continental, logo, pode-se deduzir que zona costeira é 
a interação entre os meios terrestres, marinhos e 
atmosf®ricosò 

 

Fonte: Araújo (2021). Organização: Marla Tarsila Furtado Rocha (2022) 

 

 

As definições de zonas costeiras são variáveis e a seguir iremos analisar os 

vetores que atuam na Urbanização da Zona costeira piauiense. Para dar início, é 

necessário delimitar o território físico, desta forma, segundo o Ministério do Meio 

Ambiente (MMA), através da Portaria de nº 461 de 13/12/2018, a Zona Costeira 

Piauiense é composta pelos municípios de Cajueiro da Praia, Ilha Grande, Luís 

Correia, Parnaíba. 

De acordo com a proposta de Pessôa (2020, p. 44), a análise dos vetores que 

influenciaram o desenvolvimento da Zona Costeira piauiense obedecerá ñaos espaços 

que possuem concentração populacional e/ou de residências, infraestrutura pública 

básica, como água, energia, coleta de lixo, pavimentação, além de serviços públicos 

e privados diversosò, estendendo-se aos espaços litorâneos que além da 

concentração populacional, apresenta concentração de segundas residências, de 

estabelecimentos de meios de hospedagem e de serviços voltados para o turismo e o 

lazer, al®m de outras diversas atividades econ¹micas. ñDesta forma, a Zona Costeira 

Piauiense ® ñpossuidora de condicionantes hist·ricos, socioculturais, econ¹micos e 

políticos, cuja análise dos vetores, também denominados de variáveis, fomentadores 

da urbaniza­«oò (PESSĎA, 2020, p. 45). 

Para Moraes (2007, p. 31-42), ñverificam-se cinco vetores prioritários para a 

valorização e mercantilização do litoral: zonas portuárias, industrialização, 

urbaniza­«o, Estado e explora­«o tur²sticaò. Dessa forma, proporciona-se aumento 

nas atividades socioeconômicas e consequente valorização da Zona costeira e do seu 

espaço litorâneo, o mesmo acontece com ao aumento da industrialização provocando 

o adensamento nas áreas portuárias, ocasionando um adensamento populacional. 



39 
 

 

Não obstante, existem vetores que impulsionam o processo de favorabilidade 
locacional da zona costeira, a circulação, por causa dos fluxos de 
mercadorias, consumo produtivo; a paisagem que estimula o 
desenvolvimento de indústrias litorâneas relacionadas às atividades turísticas 
e de veraneio, por apresentar espaço de lazer e ambientes preservados. 
Ademais, ela tem o valor mais elevado que a área de hinterlândia por 
apresentar uma qualidade geográfica ímpar, o preço da terra, atua enquanto 
agente estruturante do ordenamento espacial de maior poder no mercado 
visto a supervalorização das terras próximas ao mar, o que atrai investidores 
de âmbito nacional e internacional. 
Ressaltam-se também nos ambientes costeiros, as potencialidades 
econômicas direcionadas ao processo de valoração do uso da terra, as 
potencialidades ambientais, visto que apresenta ecossistemas únicos, 
passíveis de contemplação e uso turístico e, a circulação na disseminação da 
mobilidade dos fluxos quer seja de pessoas ou de mercadorias. 
Verificou-se que a zona costeira é uma área de expressiva potencialidade 
paisagística, de valor inestimável por sua fauna e flora, que oferece múltiplos 
usos para a urbanização, industrialização e turismo. Apresenta-se enquanto 
um ecossistema sensível que precisa ser gerido através de ações de 
preservação e conservação, para mitigar os impactos sofridos nos contextos 
ambiental, social e econômico, de propostas que ordenem as ações 
antrópicas de uso e ocupação do solo. Neste cenário percebe-se que o papel 
da sociedade se faz importante, mas também do Estado na promoção de 
políticas públicas que visem salvaguardar o meio ambiente (ARAÚJO, 2021, 
p. 51). 

 

A zona costeira piauiense, historicamente foi o primeiro ponto de ocupação do 

território piauiense no século XVI, porém pelo fato dos colonizadores sentirem 

dificuldades em adentrar rumo a região sul, por conta da complexidade de transportes 

de insumos, ficou mais explorada o povoamento da região do interior do Estado no 

sentido sul-norte, pois a facilidade da cultura de gado foi maior. O porto e a distribuição 

de mercadorias ao litoral, favoreceram a expansão nos sentidos sudeste e a leste, de 

encontro as principais vias de acesso e ao município de Luís Correia, área com praias 

e de atrativos turísticos (PESSÔA, 2020). 

Muitas vezes os recursos naturais são tão marcantes no espaço que afetam as 

origens do povoamento local, como no caso de Parnaíba, onde o curso pouco 

profundo dos rios e a dificuldade de grandes embarcações atracarem fizeram os 

colonizadores se desinteressarem de tentarem implantar a criação de gado mais 

distante dos portos. Dessa forma, segundo Pessôa (2020, p.113): 

 
Neste sentido, é correto afirmar que a colonização do Piauí teve início pelo 
litoral, ainda no século XVI, mas de forma tímida e sem muitos registros por 
ter sido explorado, principalmente, por invasores europeus não portugueses, 
piratas e contrabandistas. Isso se deu porque, apesar da riqueza da região, 
o litoral piauiense tem uma profundidade relativamente baixa, que impedia a 
entrada de médias e grandes embarcações, empecilho para os portugueses 
que possuíam maior interesse em algumas áreas pontuais da zona da mata 
como Recife-Olinda e Salvador, por exemplo. 



40 
 

 

 

Com o tempo, áreas inclusas no território original, como o núcleo denominado 

Amarração, foi desintegrado da ocupação original e ganhou o status de município, 

atual Luís Correia, afetando a dinâmica espacial e reduzindo o eixo de expansão 

territorial (Figura 3), de acordo com Pessôa (2020). O núcleo urbano concentrou-se 

no eixo centro-leste e na primeira década do século XX, manteve-se na região do 

bairro Floriópolis, leste do município, onde estava a Estação Floriópolis, parte da 

Estação Ferroviária Central do Piauí, servindo de ponto de embarque do trecho 

Parnaíba - Luís Correia, como apresenta Araújo (2021, p. 163). Durante os tempos 

áureos férreos desenvolveram-se grandes armazéns, pequenas fábricas e comércios 

próximos a estes locais, ampliando os serviços e economia da cidade. 

Na ZC, especialmente nos espaços litorâneos, além da inserção de 
atividades relacionadas à ampliação e à informatização do setor terciário, 
também foram significativas as ampliações de segundas residências e das 
atividades ligadas ao turismo e ao lazer (PESSÔA, 2020, p. 150). 

 
[...] Além dos investimentos públicos de infraestrutura, a iniciativa privada, 
estimulada por essas novas configurações políticas, reforça investimentos 
turísticos em quase todo o litoral nordestino. Esse contexto de valorização 
turística nos anos entre 1990 e 2000 é de tal relevância que outras fases do 
PRODETUR (PRODETUR II e Nacional) são aprovadas posteriormente, no 
intuito de reforçar o papel do Estado para o desenvolvimento turístico 
conseguir atrair cada vez mais fluxos e investimentos turísticos (ARAÚJO, 
2012, p. 66). 

 
 

Figura 3 ï Evolução de Parnaíba (séc. XXVIII a XX) 

 

Fonte: Pessôa (2020, p. 135) 
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O aumento no investimento de infraestrutura, em conjunto com o contexto atual 

da globalização, interesses da iniciativa privada internacional e nacional foram 

atraídos não apenas para a atividade turística, mas para empreendimentos destinados 

às segundas residências. Na escala da Zona Costeira piauiense, é importante 

destacar que houve a expansão do setor terciário, das segundas residências e do 

turismo, visto que ñse apresentam como os principais vetores promotores das 

transformações ocorrentes nos seus espaços urbanos, houve mudanças político- 

administrativa com a criação de três novos municípios: Bom Princípio, Ilha Grande e 

Cajueiro da Praiaò (PESSÔA, 2020, p. 150). 

 
2.4 Agentes produtores e formas espaciais 

 
 

A determinação das características do espaço urbano está intrinsicamente 

ligada às diferentes atividades desenvolvidas nele. De acordo com Corrêa (1993), o 

espaço urbano é um conjunto de diferentes usos que se permeiam e que definem 

características contínuas sobre as definições de espaço físico e espaços de uso 

determinado por atividades de consumo, como os zoneamentos sobre as áreas 

comerciais, de serviço, industriais e residenciais, áreas de lazer e as projeções de 

áreas de expansão. Essa conformação de usos da terra perfaz sob o termo de Espaço 

Urbano (CORRÊA, 1995) 

Segundo Lefebvre (2013), o espaço social é uma condição das necessidades 

superiores e específicas do Estado, que é ordenado e determinado por este. Na sua 

definição conceitual, o autor destaca objetivamente o espaço como uma relação social 

e um produto do trabalho e consumo dos seus agentes, e tem como matéria-prima 

essencial a natureza ou o espaço geográfico. Portanto, o autor considera que o 

espaço é uma relação social que é inerente à propriedade da terra, mas que está 

ligada à sua força produtiva, manifestando a sua versatilidade formal e material, pois 

o produto que é consumido, também, pode ser considerado meio de produção do 

espaço, como as redes de trocas, fluxo de matérias-primas e energias que configuram 

o espaço e podem ser determinadas por ele. 

O meio de produção não pode ser separado da força produtiva, da divisão 

social de trabalho, da natureza, do Estado e nem das superestruturas da sociedade. 
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O conceito de espaço social é desenvolvido e delineado através da sua expansão, 

onde entra em discussão o conceito de produção, que se torna parte essencial do 

conteúdo em que não se encerra o discurso sobre o movimento de aplicação a 

consumo de bens, mercadorias e objetos de troca, mas modifica de acordo com a 

evolução dos conceitos em que se discute sobre as forças produtivas e seus 

componentes, como a natureza, trabalho, técnica e conhecimento, as estruturas, 

considerando as relações de propriedade, e as superestruturas, que engloba as 

instituições e o próprio estado (LEFEBVRE, 2013). 

Entende-se como um grande avanço para o estudo do espaço o fato dele não 

ser compreendido apenas com características físicas, mas como um local de interação 

social, com conceitos e agentes mutáveis ao longo do tempo, em que apresenta 

características de um espaço simbiótico, com a evolução do processo espaço tempo, 

representando um desafio à ideia Euclidiana de espaço linear, de conceitos 

cartesianos genuinamente físicos, já que entende-se que existe uma correlação do 

espaço e que ele interage com a vida urbana e com o tempo, em um processo dialético 

e complexo de autoconstrução, segundo diferentes aspectos econômicos, sociais e 

culturais (SANTOS, 1997). As discussões sobre o espaço urbano e suas modificações 

estão diretamente ligadas aos agentes que produzem esse espaço e que o modificam, 

são conhecidos como agentes modeladores ou agentes produtores do espaço. 

A produção está diretamente relacionada a um produto obtido através de uma 

transformação. Entende-se que, para que se possa entender o processo de produção, 

precisa-se olhar para quem o produziu. Para Marx (2008), o conceito de produção não 

estático; é um processo que está interligado à origem de outros conceitos, trabalhando 

de forma dialética e entendendo que possa haver diversos sentidos relacionados. 

Para o autor, os homens (seres humanos) possuem sua vida social e intelectual 

condicionadas à produção da vida material, sendo o seu ser social o que determina a 

sua consciência. Portanto, somos produto do meio que vivemos, e ao mesmo tempo 

somos agentes de transformação desse meio. 

Segundo Marx (1994), no processo de trabalho, a atividade do homem opera 

uma transformação no objeto sobre o qual atua por meio de instrumentos de trabalho 

para a produção de produtos, e essa transformação está subordinada a um 

determinado fim. Portanto, a produção é um processo que engloba a relação do 

homem com a natureza, na qual o ser humano estimula e regulamenta para ter 

http://www.sites.epsjv.fiocruz.br/dicionario/verbetes/protrasau.html
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controle dessa interação de maneira a lhe transferir forma que justifique a 

continuidade da rotina diária (MARX, 1994). 

A literatura de Marx é composta pela noção da tríade relações-forças-meios de 

produção, e pela ideia de espaço que passa a ser compreendido também como as 

múltiplas relações entre as pessoas, as coisas, os produtos, a materialização da 

existência, como a criação e implicação das relações, como produto simbólico. A partir 

de agora iremos tratar dos agentes que produzem esse espaço. 

Segundo Capel (1974 apud VASCONCELOS, 2014), os agentes da produção 

do espaço seriam: os proprietários dos meios de produção ou as grandes empresas 

industriais e de serviços; os proprietários do solo, com destaque para os pequenos 

proprietários; os promotores imobiliários e as empresas de construção e os 

organismos públicos. Já para Souza (1994 apud VASCONCELOS, 2014, p. 90), os 

agentes seriam de três tipos: ños incorporadores, os construtores e os vendedores.ò 

Mas adiante será tomado como referência as caracterizações dos agentes 

produtores do espaço elencado por Corrêa (1995), que são: os proprietários dos 

meios de produção, sobretudo os grandes industriais, os proprietários fundiários, os 

promotores imobiliários, o Estado e os grupos sociais excluídos. 

 
Figura 4 ï Síntese da disposição dos agentes produtores na ótica de Corrêa (1995) 

 

Fonte: Corrêa (1995). Organização: Marla Tarsila Furtado Rocha (2022) 
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Para Corrêa (2016), a produção do espaço é resultado dos agentes concretos 

e historicamente situados, com seus interesses e estratégias. Mas se faz necessário 

entender que as ações desses agentes acontecem dentro de um marco jurídico que 

promove a regulação das suas atividades, marco este que, na maioria das 

circunstâncias, age de acordo com os interesses dos agentes que dominam. De 

acordo com Furini (2014, p. 17), ños agentes, caracteristicamente, são aqueles que se 

enquadram nas situações em que o urbano é identificado segundo o tipo de 

interdependência entre as cidades. Fora dessas situações, seria outro agente, como 

citadinos ou alde«osò. 

Quando tratamos dos proprietários dos meios de produção, os proprietários 

fundiários e os promotores imobiliários pode-se notar que a posse de uma grande 

parcela de terras é comum aos três e que pretendem manter as relações dos bens de 

produção, promovendo a continuidade do processo de acumulação ao tempo em que 

o Estado entra na posição de tentar regular e minimizar os conflitos de classe. Mas 

considerando a natureza capitalista nessas condições. Então, pode-se perceber que 

a maioria desses agentes conversa entre si e, por conta disto, muitos conflitos são 

minimizados e chegam até a desaparecer. E as influências de mercado que o 

processo capitalista impõe também são influenciadores desses agentes, de forma 

interna e externa, e, dependendo do cenário, podem alterar as especificidades e a 

postura de cada um (CORRÊA, 1995). 

Sobre os proprietários dos meios de produção, destacam-se as indústrias e as 

grandes empresas comerciais que necessitam de espaço para o desenvolvimento de 

suas atividades e, por serem essencialmente capitalistas, buscam por baixo custo, 

mas atrelado a isso existe a procura por um espaço físico que atenda a demanda 

específica para a sua atividade, que seja industrial, em grandes espaços e com um 

fluxo maior para transportes de carga, ou que seja comerciais, como procura por 

localizações que atinjam um grupo específico da população. Tal iniciativa pode ser 

conhecida também como o início do processo de especulação fundiária (CORRÊA, 

1995). 

 
De um lado onera os custos de expansão na medida em que esta pressupõe 
terrenos amplos e baratos. De outro, o aumento do preço dos imóveis, 
resultante do aumento do preço da terra, atinge os salários da força de 
trabalho: gera-se assim uma pressão dos trabalhadores visando salários mais 
elevados, os quais incidirão sobre a taxa de lucro das grandes empresas, 
reduzindo-as (CORRÊA, 2004, p. 14). 
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Segundo Corrêa (2016), há um conflito entre proprietários fundiários e os 

proprietários de meio de produção quando se trata sobre as especulações imobiliárias. 

Tal questão pode ser amenizada através do apoio do Estado com a aplicação dos 

instrumentos de políticas urbanas, estabelecidos no ordenamento jurídico brasileiro 

através do Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001), em que através do parcelamento de 

uma área urbana não utilizada ou subutilizada possibilita a determinação de edificação 

de uma área urbana não edificada, ou por meio do parcelamento, ou por edificação 

compulsória. O poder público municipal condiciona o proprietário a assegurar o uso 

social da propriedade a um comportamento positivo para que possa ser utilizado e 

construído. Considerando que os interesses do capitalismo são mais propensos a 

tomadas de decisão que podem movimentar a economia e gerar ganhos de capital, 

então as decisões acabam sendo tomadas de forma que se possa obter uma 

ampliação do lucro. 

 
 

Figura 5 ï Síntese das relações de ligações entre proprietários dos meios de 

produção, fundiários, Estado, economia, capitalismo e consumo do espaço 

Fonte: Corrêa (1995). Organização: Marla Tarsila Furtado Rocha (2022) 

 

 
A partir da Figura 5 acima pode-se entender melhor os conflitos em que tem 

como estágio inicial os interesses do capitalismo em conjunto com os do Estado, que 

determina através do Plano Diretor as diretrizes de uso do solo e possui políticas para 
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evitar ou minimizar as especulações imobiliárias, e consequentemente o aumento dos 

custos de vida, assim como a economia também dita as regras entre os dois 

promotores em que a decisão é sempre baseada no maior aproveitamento e menor 

custo. No geral, as grandes indústrias acabam se deslocando para espaço em que 

possuem um custo de terra mais acessível, com um maior fluxo de acesso e espaços 

contínuos para que se possa ser loteado e servir de abrigo para os funcionários 

futuros; ao de baixo custo que viabilize a indústria, considerando que a satisfação do 

funcionário e sua maior comodidade possa ser considerada. 

Já os promotores fundiários tendem a conseguir acordos de manifestação de 

uso de locais propensos a um adensamento urbano, em que eles promovem áreas e 

buscam preservar espaços para que depois os outros promotores, do meio de 

produção, como os grandes comércios, possam ter locais dentro dos meios urbanos 

consolidados e que ali possam crescer e ter um público específico, fazendo com que 

se promova a viabilidade e continuidade da prestação dos seus serviços. 

Os proprietários fundiários são aqueles que detêm a posse das terras e que 

pretendem obter a maior renda possível e estão especialmente interessados em 

transformar as terras rurais em urbanas, para que se tenha a maior remuneração 

possível pelas terras, em que o interesses desses agentes são reproduzir o espaço 

urbano como valor de troca e não no seu valor de uso (CORRÊA, 2004). 

O poder aquisitivo dos proprietários fundiários também determina a valorização 

das suas terras, pode-se exercer pressões junto ao Estado para conseguir 

infraestrutura para esses locais ou interferência no processo de aprovação das leis de 

uso do solo e na elaboração do zoneamento urbano. Como pode-se perceber, 

emendas que são elaboradas para incluir locais de interesse privado em aspectos de 

zoneamento para que se possibilite investimentos diversificados ou de acordo com a 

necessidade de um grupo seleto. 

Para Corrêa (2004), os fatores importantes para a determinação da mudança 

de uma área agrícola para urbana são: o desenvolvimento habitacional, apoio do 

Estado, a infraestrutura agrária e os meios de comunicação. E ainda há a especulação 

sobre os espaços que o autor denomina de periferia rural-urbana, em que há usos 

típicos de periferia, como algumas indústrias, e a especulação para áreas residenciais 

em que pode ser considerada urbanização popular, que são aquelas que por não 

possuírem amenidades, a solução seria o desenvolvimento de loteamentos populares, 
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para pessoas que possuem baixo poder aquisitivo e uma urbanização mínima exigida 

pelo Estado para que depois possa ser demandada pela própria ocupação. A outra é 

a urbanização de status e, essa característica fica evidente nas áreas de encostas, 

que possuem mar, montanhas e áreas verdes, aonde é promovida uma pressão no 

Estado para elaboração de infraestrutura urbana adequada, estas são denominadas 

pelo autor também como periferia de amenidades. 

Sobre os promotores imobiliários, esses são os agentes que realizam as 

operações de forma total ou parcial de incorporação, financiamento, estudo técnico, 

construção ou formação física de um imóvel e comercialização, que é a transformação 

do mercado em dinheiro. E subdivididos dentro destes agentes estão as derivações 

desses promotores, como no caso das incorporações têm-se as corretoras, 

imobiliárias, empresas de publicidade e propaganda, entre outros. No financiamento 

existem também as empresas jurídicas em conjunto com as incorporadoras e os 

agentes bancários. Sobre os estudos técnicos, estes são compostos de profissionais 

liberais, como arquitetos e engenheiros, economistas, órgão municipais e 

fiscalizadores. Já os construtores são compostos pelas pequenas e grandes 

empresas do ramo da construção civil, que são também subdividias nas prestadoras 

de serviço específicas do ramo como as concreteiras, as locadoras de mão de obra e 

equipamentos, dentre outras e, por fim, tratando da comercialização, existem os 

corretores de imóveis e as agências de propaganda que trabalham com as 

construtoras que desenvolve os projetos (CORRÊA, 2004). 

De acordo com Corrêa (2004), em todos os aspectos dos produtores 

imobiliários são discutidos as edificações residenciais e o interesse capitalista em se 

conseguir uma maior rentabilidade, mediante as circunstâncias de mercado. Portanto, 

os olhos estão sempre voltados para a população com um poder aquisitivo maior. 

Para a população de baixa renda, o autor considera que só é rentável a produção para 

estes quando há a construção para edificações multifamiliares, pois consegue um 

custo mais baixo por conta da redistribuição da população em um espaço de terra 

único, com construções de baixa qualidade, para que se tenha uma maior economia 

possível ou quando se certifica de que haja uma escassez enorme de habitações e 

uma grande demanda. 

 
Mas esta não é uma situação usual nas cidades do terceiro mundo: o capital 
não tem interesse em produzir habitações para as camadas populares... a 



48 
 

 

estratégia dos promotores imobiliários é basicamente a seguinte: a) dirigir-se, 
em primeiro lugar, à produção de residências para satisfazer a demanda 
solvável; b) Obter ajuda do Estado no sentido de torna solvável a produção 
de residências para satisfazer a demanda não-solvável (CORRÊA, 2004, p. 
22). 

 

Foi desta forma que surgiram o BNH, as Cooperativas de Habitação (COHABs), 

mecanismos jurídicos e financeiros como o FGTS, que funciona como uma poupança 

do trabalhador, que pode ser utilizada para financiar casa própria e que atualmente é 

considerada uma das maiores fontes de renda do Estado para implementação de 

políticas públicas habitacionais, como o Programa Minha Casa Minha Vida (PMCMV), 

programas para financiamento de saneamento, mobilidade urbana, aquisição de 

material de construção, entre outros. 

Os três primeiros agentes são de cunho essencialmente capitalista e utilizam- 

se do Estado para viabilizar, promover e financiar seus projetos. Eles podem ser 

interligados não apenas com o mesmo objetivo em comum, mas serem o mesmo 

agente que engloba os três interesses, já que os grandes proprietários do meio de 

produção podem ser ao mesmo tempo proprietários fundiários e promotores 

imobiliários. Logo após, será tratado sobre os dois últimos agentes que Corrêa levanta 

em seu trabalho, sendo eles o Estado e os grupos sociais excluídos. 

ñUma primeira observa­«o refere-se ao fato de o Estado atuar diretamente 

como grande industrial, consumidor de espaço e localizações específicas, proprietário 

fundi§rio e promotor imobili§rio, sem deixar de ser tamb®m um agente de regula­«oò 

(CORRÊA, 2004, p. 24). Quando se implementa uma Estatal, este é o momento de o 

estado dispor da sua posição como proprietário do meio de produção e promotor 

fundiário. Ao tempo em que atua com o PMCMV, ele se torna um promotor imobiliário. 

Portanto, o Estado atua em todas as frentes e é um dos principais agentes produtores 

do espaço, já que detém da regulamentação e regramento do uso do solo, além de 

ser o agente que pode proporciona uma infraestrutura necessária para um 

desenvolvimento ou crescimento intraurbano das cidades. Nesse sentido, Corrêa 

(2004, p. 25) afirma que o Estado dispõe de um conjunto de instrumentos, quais 

sejam: 

 
a ï Direito de desapropriação e precedência na compra de terras; 
b ï Regulamentação do solo urbano; 
c ï Controle e limitação dos preços de terras; 
d ï Limitação da superfície da terra de que cada um pode se apropriar; 
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e ï Impostos fundiários e imobiliários que podem variar segundo a dimensão 
do imóvel, uso da terra e localização; 
f ï Mobilização de reservas fundiárias públicas, afetando o preço da terra e 
orientando espacialmente a ocupação do espaço; 
g ï Investimento público na produção do espaço, através de obras de 
drenagem, desmontes, aterros e implantação da infraestrutura; 
h ï Organização de mecanismo de crédito à habitação. 

 

Tais instrumentos são reguladores e importantes para um esforço de realizar 

compensações sociais, tendo em vista obter uma maior equidade no espaço urbano, 

mas observa-se que o Estado, na qualidade de agente articulado e/ou dominados 

pelos interesses dos agentes econômicos, apresenta uma tendência a privilegiar a 

produção da cidade como mercadoria, ou seja, onde se predomina o valor de troca. 

Assim, na maioria das vezes o atendimento à periferia visando um melhor 

aproveitamento do valor de uso fica prejudicado (CORRÊA, 2004). 

A figura do estado, de acordo com Corrêa (1989, p. 24), é ñcomplexa e variável, 

tanto no tempo como no espaço, refletindo a dinâmica da sociedade da qual é parte 

constituinteò, e a sua atua­«o ® determinada como o Marco Legal, ao qual toda 

tratativa parte do princípio da legalidade jurídica, inclusive a taxação sobre a 

propriedade das terras como o IPTU, das taxas referentes às edificações, ao uso e 

ocupação do solo e a taxas sobre todas as atividades produtivas. O Estado também 

é responsável pelo regramento para funcionamento das demais atividades, controle 

do mercado fundiário e, além disso, é um produtor imobiliário e industrial. 

Por fim, encerrando as descrições, estão os grupos sociais excluídos, que 

ficam mais evidentes após o capitalismo e são mais expressivos nos países de terceiro 

mundo. Caracterizam-se por morar nas periferias através das autoconstruções, em 

áreas pouco propensas a moradias, como nas encostas de morros, sendo assim os 

agentes modeladores do espaço, ou nas áreas centrais, nas antigas casas e galpões 

abandonados, ou nos conjuntos habitacionais, financiados pelo estado, podendo 

estes estarem ligados com agentes imobiliários. 

São como forma de resistência e sobrevivência que esses grupos se tornam 

agentes modeladores; eles se apropriam de espaços públicos ou privados, 

usualmente inadequados, como forma de ocupação, para garantir abrigo e moradia 

(CORRÊA, 2004). Desta forma, podemos dividir os agentes produtores do espaço em 

cinco tipologias, conforme figura abaixo: 
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Figura 6 ï Síntese e conceitos dos agentes produtores do espaço 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: Corrêa (2004). Organização: Marla Tarsila Furtado Rocha 

 
 

Segundo Corr°a (2016, p. 41), ñafirma-se que processos sociais e agentes 

sociais são inseparáveis, elementos fundamentais da sociedade e de seu movimentoò. 

Sabendo que existem diversos processos, os mais significativos a serem citados, que 

são produtores de espaços livres, de forma planejada ou orgânica, são: segregação, 

periferização, favelização, suburbanização, encortiçamento, centralização, 
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descentralização, concentração, desconcentração, fragmentação, dispersão e 

gentrificação. 

De acordo com Furini (2014), após a compilação de conceitos de autores como 

Corrêa, Lefebvre e Vasconcelos, os agentes urbanos podem ser classificados de 

acordo com os seus campos de ação, conforme quadro abaixo: 

 
Quadro 2 ï Classificação dos agentes urbanos de acordo com o campo de ação 

 
 

Campo de Ação Conceito 

 
Intra ou interurbano 

 
ñQuanto ao local a partir do qual age, a cidade, a rede 

urbana ou o sistema urbano, segundo a escala geogr§ficaò 

 
Individual ou social 

 

ñSegundo o objetivo social e espacial que a ação do agente 
almeja, ou seja, quais as finalidades envolvidasò 

 
 

Público ou privado 

 

ñDe acordo com o tipo de iniciativa político-administrativa e a 
capacidade financeira de que são dotados os 

empreendimentosò 

 
Ativo ou potencial 

 

ñEm relação à capacidade que os agentes possuem em 
tornar aplicável suas aspira­»esò 

 
 

Intencional ou casual 

 
ñDe acordo com a presen­a ou n«o de prop·sitos - na forma 
de programas, planejamentos e projetos - nas tomadas de 

decis«oò 

 
Direto e indireto 

 

ñSegundo a forma de participação nas atividades que 
estruturam ou reestruturam o espaço urbanoò 

 
 

Subjetivo e objetivo 

 

ñQuando se considera a gênese representacional a partir da 
qual as ações são formuladas enquanto saberes ou quando 
tomam a forma de práticas, a partir dos saberes geradosò 

 
 

Regulamentado ou 
desregulamentado 

 

De acordo com a competência legal da ação e a área de 
atuação, em que o perfil dos agentes pode ser traçado 

conforme a legislação em vigor e os quadros profissionais 
envolvidos 

Fonte: Furini (2014). Organização: Marla Tarsila Furtado Rocha (2022) 

 

Portanto, as definições de campos de ação serão adotadas nesse trabalho 

como uma forma de caracterizar cada setorização da cidade de Parnaíba, para que 
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se possa obter distinção de maneira mais clara e objetiva, corroborando a fala de 

Furini (2014, p. 17), ñde acordo com estes campos de a­«o, podemos observar que 

se comportam como vetores das redes urbanas ï independente do sistema que 

predomina nessas redes (político-administrativo, econômico ou cultural-religioso)ò. 

Posteriormente, o autor destaca as características mais presentes nas concepções 

sobre agentes urbanos: 

 
a) as grandes categorias utilizadas pela Geografia urbana, como nos casos 
daquelas que se referem ao capital imobiliário e ao capital financeiro, 
caracterizam o predomínio da ação, potencializando-a, dando-lhe 
significância geral e conferindo-lhe um primeiro nível de deliberação, 
estruturando a atuação; 
b) os agentes compostos por movimentos, coletividades, entidades, 
empresas e instituições ï públicas e privadas ï caracterizam a estratégia da 
ação, oferecem-lhe o encaixe, com gradações, entre sujeito e sujeição, 
estabelecendo um segundo nível de deliberação e conferindo uma roupagem 
à atuação; 
c) a posição social do agente, enquanto proprietário, profissional, servidor, 
membro, usuário, beneficiário, entre outros, é que vai possibilitar o 
estabelecimento da ação, caracterizando um terceiro nível de deliberação e 
proporcionando-lhe certo controle da atuação; 
d) o resultado da ação, o edifício, a rua, o parque, o bairro, o distrito, a cidade, 
a metrópole e os diversos complexos urbanos formam a finalidade da ação, 
permitindo-lhe efetividade, um quarto nível de deliberação que caracteriza a 
objetivação da ação (FURINI, 2014, p. 19-20). 

 
 

Depois da caracterização, é pertinente o seguinte questionamento: como os 

agentes agem na produção do espaço urbano? Segundo Corrêa (2016, p. 44), ñafirma- 

se que processos sociais e agentes sociais são inseparáveis, elementos fundamentais 

da sociedade e de seu movimentoò. Sabendo que agentes são todos os que exercem 

uma ação, então o processo de construção da cidade é a formatação de formas 

espaciais objetivando uma construção direcionada que esteja atenta a suas formas 

espaciais e materialização. Formas estas que transformam a cidade em um complexo 

de cheios e vazios, portanto, espaços construídos e espaços livres. 

Espaços construídos são todos aqueles que possuem qualquer tipo de 

edificação e uso de forma confinada e coberta. Espaços livres, de acordo com Magnoli 

(1982), são todos aqueles sem volumetria, sem confinamento, que permitem a 

circulação, a fruição pública e podem ser públicos ou privados. São elas: de 

circulação, convívio, lazer e recreação; de preservação ou conservação ambiental; 

espaços livres relacionados a usos específicos como aterros sanitários, cemitérios e 

outros. 
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3 UM OLHAR PARA PARNAÍBA 

 
Parnaíba é a cidade polo da Zona Costeira Piauiense, possui área litorânea 

ainda pouco explorada, mas atrai turistas e moradores da região costeira por conta 

das atividades de serviço que inclui os órgãos da esfera pública e privada, comercial 

e turismo. Possui uma noite movimentada com restaurantes, lanchonetes, pubs e 

barzinhos que atrai os turistas e os moradores locais, que conta com a demanda de 

estudantes, durante o período de aulas o fluxo tem aumento potencializado. A sua 

formação se deu através da influência portuguesa e de moradores pesqueiros locais 

que frequentavam o Porto das Barcas. Adiante será detalhado algumas características 

desse histórico da formação da cidade de Parnaíba. 

 
3.1 Breve histórico sobre a sua formação 

 
 

Elevada à condição de cidade em 14 de agosto de 1844, Parnaíba é a segunda 

maior economia do Estado do Piauí ï ficando atrás apenas da capital Teresina ï 

voltada para comércio, serviços e indústria. Dentre as atividades econômicas, se 

destacam os serviços de exportação de recursos vegetais como a cera de carnaúba, 

óleo de babaçu, algodão e couro; posteriormente os serviços que englobam a 

administração, como a defesa, educação e saúde pública; depois as indústrias, que 

se destacam as de produtos alimentícios e perfumaria; e, por fim, o agronegócio, 

devido ao perímetro irrigado tabuleiros litorâneos (IBGE, 2018). 

Fazendo uma contextualização histórica, inicialmente, o local escolhido pelo 

então governador da capital para a instalação da vila de São João de Parnaíba foi um 

povoado denominado Testa Branca. Segundo Figueiredo (2001), era uma localidade 

que possuía apenas oito moradores livres e 11 escravos. Acredita-se que a escolha 

se deu pela existência de planícies onde se abatiam as reses que eram levadas ao 

Porto das Barcas. A população por diversas vezes contestou a escolha do governador, 

alegando que o lugar ideal para a formação da vila seria aos arredores do próprio 

Porto das Barcas, já que era uma feitoria com uma grande movimentação do 

comércio, que tinha ligação com outros estados, e com um grande movimento de 

pessoas e considerável adensamento local, que possuía instalação de armazéns e 

oficinas que só tendiam a crescer. 
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Mas um dos fatos a se considerar Testa Branca como sede inicial era 

justamente por acreditar que no local onde estava instalada o Porto não era salubre o 

suficiente para se formar a vila. De acordo com Rêgo (2010), como a localidade do 

Porto das Barcas continuava a crescer, a câmara lançou um edital em 1769 proibindo 

a construção de casas sem licença na região do Porto, e facilitando as construções 

em Testa branca. Tais demandas não surtiram muito efeito e o povoado, mesmo com 

todos os incentivos, não cresceu. Apenas em 3 de agosto de 1770, com a mudança 

no Governo, assumido por Gonçalo Lourenço Botelho de Castro, que a vila de São 

João de Parnaíba foi oficialmente instalada no Porto das Barcas. 

Por fim, a Coroa Portuguesa, com medo dos ataques espanhóis, principalmente 

nas terras do Nordeste brasileiro, criou uma série de medidas de proteção e uma delas 

foi a instalação de vilas, afirmadas pelo que ficou conhecido como Carta Régia, para 

formalizar a autoridade da Coroa sobre estes territórios (FIGUEIREDO, 2001). Dessa 

forma, a vila de São João da Parnaíba foi criada oficialmente pela Carta Régia de 19 

de junho de 1761, que foi posteriormente instalada em ato solene pelo então 

Governador da Capitania do Piauí, João Pereira Caldas, em 18 de agosto de 1962, 

na Igreja Matriz De Nossa Senhora de Piracuruca (RÊGO, 2010). 

Todas as vilas que foram instaladas pela Coroa seguiam regras rígidas de 

padronização paisagística e urbanística com a única intenção de caracterizar uma 

ordenação portuguesa naquele território. O código de planejamento de D. José I foi 

aplicado em todas as vilas. As mesmas eram sempre montadas em locais distantes e 

pouco movimentados, com a intenção de manter uma abrangência maior no domínio 

das terras e evitar a posse de indígenas e espanhóis (RÊGO, 2010). 

 
Sempre com o objetivo de impor autoridade da Coroa, essa política se torna 
mais rígida quanto a uniformidade do traçado e das casas. O planejamento 
contido nas ordens de 1761 previa os seguintes passos: fundar a vila a partir 
da paróquia anteriormente implantada, reunir os moradores da região para 
decidir sobre localização da praça central e no seu centro, posteriormente, 
construir o pelourinho; indicar a área para construção da igreja matriz, 
câmara, cadeia e outros órgãos com funções municipais; instruir um 
loteamento residencial retilíneo; e por último, exigir que todas as moradias 
fossem construídas com o mesmo estilo de fachada, com o intuito de instruir 
uma aparência harmoniosa ao traçado urbano (FIGUEIREDO, 2001, p. 26). 

 
O primeiro mapa, de 1798, a que se tem conhecimento da vila (Figura 7) está 

publicado no livro ñImagens de vilas e cidades do Brasil colonialò, de Reis Filho (2002 

apud IPHAN, 2008). Nele pode-se perceber a marcação do que seria o rio Igaraçu, 
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braço do rio Parnaíba que percorre a cidade até desaguar no oceano atlântico, e, 

portanto, a posição do que é o Porto das Barcas. 

Conforme Figueiredo (2006), podem ser destacadas as semelhanças que 

afirmam a influência portuguesa na formação da vila. Nesse mapa, a vila consta de 

quarenta e quadro quadras de tamanhos diferentes, mas se percebe um traçado 

regular e uniforme com traçado retilíneo. Existe uma praça central, conhecida como 

praça da Graça, que possui no seu centro um pelourinho e a imagem rebatida em 

planta do que seriam duas igrejas, e nota-se que uma seria maior, o que pode ser 

caracterizado como a igreja matriz. Essas igrejas são, hoje, a Igreja Nossa Senhora 

das Graças e Nossa Senhora do Rosário. Nota-se também uma via central que nasce 

perpendicular ao Rio Igaraçu e paralela ao Porto das Barcas, que hoje é denominada 

Av. Presidente Vargas. 

 
Figura 7 ï Mapa de 1798 da Vila de São João de Parnaíba ï ao norte da província 

do Piauí 

 

Fonte: Iphan (2008). 
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Em outro mapa, (Figura 8), publicado por Reis Filho (2002 apud IPHAN, 2008), 

nota-se que o posicionamento do pelourinho muda de lugar e que há um acréscimo 

de mais uma praça ao qual ele estaria instalado. Algumas edificações importantes 

para a época são representadas em perspectivas e nota-se, pelo desenho, a 

uniformidade das fachadas. Não se consegue notar representado em nenhum dos 

mapas a casa de Câmara e a cadeia pública, datadas de 1775. É justificável o 

aumento da população do local em tão pouco tempo por conta da proximidade com o 

rio Igaraçu e com o crescimento cada dia maior do Porto das Barcas (IPHAN, 2008). 

 
Figura 8 ï Mapa de 1809 da Vila de São João de Parnaíba ï ao norte da província 

do Piauí 
 

Fonte: Iphan (2008). 
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Em 16 de agosto de 1844 a vila foi elevada à condição de cidade e ficou 

denominada apenas por Parnaíba, através da Resolução Provincial n° 166, 

promulgada pelo então Governador José Idelfonso de Souza Ramos. O nome da 

cidade foi escolhido por causa do rio Parnaíba, que percorre todo o estado em divisa 

com o Maranhão e vai até o Delta, percorrendo um total de 1.344 km até sua 

desembocadura no oceano (IPHAN, 2008). 

Sua economia, antes baseada na produção de charque e couro, passou a ter 

destaque também o comércio de algodão, fumo e sementes. A localização da cidade 

em proximidade do rio navegável e com um porto que fazia interligação do estado com 

outros países foi importante para o crescimento e desenvolvimento de Parnaíba, que 

no século XIX e início do século XX teve economia consolidada pelo comércio 

internacional da cera de carnaúba e óleo de babaçu, que perdura até os dias atuais. 

Em 26 de junho de 1931, Parnaíba adquiriu o antigo distrito chamado 

Amarração, que, posteriormente, em setembro de 1935, passou a denominar-se de 

Luís Correia. Aproximadamente três anos depois, através do decreto de n° 147 de 15 

de dezembro de 1938, o distrito de Luís Correia foi elevado à categoria de município 

e desmembrado de Parnaíba (IBGE, 2021). Até os anos de 1950 o desenvolvimento 

econômico entrou em um processo de estagnação por conta da saída da população 

para a capital do Estado, Teresina, por conta da desvalorização dos produtos de 

exportação e mudança das atividades econômicas. 

Após esse período, novos investimentos se destacaram, como o setor de 

serviços, com a instalação e expansão da Universidade Federal do Piauí (UFPI), 

Universidade Estadual do Piauí (UESPI) e o início do sistema de irrigação dos 

tabuleiros litorâneos, que fazia parte do Programa Nacional de Irrigação (PRONI). 

Ainda tiveram os investimentos em setores estruturantes, como saneamento básico, 

lazer e especialmente nos setores de energias renováveis. 

Dessa forma, Paranaíba teve uma crescente na economia, que perdura até os 

dias atuais, e que teve como aliado, a partir dos anos 2000, os programas de incentivo 

a moradia dos governos, o que proporcionou aos moradores das áreas rurais, assim 

como visitantes, a fincar bases no município e na cidade, contribuindo para a 

consolidação e avanços na expansão de ofertas das redes de serviços e bens. Nas 

décadas de 60 e 70, após o golpe militar de 1964, se iniciou uma vasta política 

habitacional do Governo Federal do Brasil. Na Figura 9 pode-se ver a vista da cidade 
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de Parnaíba, mais precisamente do centro histórico, registrada por uma foto do acervo 

do IBGE, tirada em 1968, que mostra, à direita, o Ginásio São Luiz Gonzaga, e, à 

esquerda, a Igreja de São Sebastião. 

 
Figura 9 ï Vista panorâmica de parte da área central da cidade de Parnaíba em 

1968 

 

Fonte: IBGE (2022). 

 
 

Os anos 2000 foram marcados pela nova política habitacional e de 

infraestrutura do Governo Federal. Em 2002, o ent«o candidato Lu²s In§cio ñLulaò da 

Silva assume a Presidência da República e nesse mesmo ano inicia as mudanças nos 

programas sociais (BRASIL, 2015). 

Conjuntos habitacionais novos foram criados, como o Conjunto Caminho do 

Rosápolis I-A e Conjunto Caminho do Rosápolis I-B, e outros empreendimentos que 

não tiveram necessariamente características e dimensões de bairros, mas que foram 

disseminados em várias partes da cidade de Parnaíba, formando assim espaços 

contíguos que acabaram por agregar ao perímetro urbano existente. 

A cidade foi crescendo em torno da Avenida Presidente Vargas, antiga rua 

Grande, pois a mesma era a principal via que interligava a cidade ao Porto, principal 

atividade econômica, e que, posteriormente, ligaria o Porto até a ferrovia. Com o 
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crescimento populacional e necessidade de novos centros comerciais devido à 

variedade da atividade econômica, a cidade se desenvolveu além da ferrovia, 

seguindo um traçado ortogonal similar ao original (FIGUEIREDO, 2001). 

A Figura 10 trata-se da vista aérea da cidade que mostra a ponte Simplício 

Dias, que foi inaugurada em 10 de março de 1975 pelo então governador Alberto 

Tavares Silva e pelo ministro da época João Paulo dos Reis Velloso. Ela liga a cidade 

de Parnaíba a 36 diversas comunidades, como o Bairro de Santa Isabel, a Praia da 

Pedra do Sal e a cidade de Ilha Grande do Piauí, e está localizada sobre o Rio Igaraçu, 

um dos efluentes do Rio Parnaíba, unindo o continente a Ilha Grande de Santa Isabel. 

 
Figura 10 ï Vista aérea da cidade no final do século XX, que mostra a Ponte 

Simplício Dias 
 

Fonte: IBGE (2022). 

 
 

O centro de Parnaíba foi criado com referências às vilas portuguesas com um 

espaço de sociabilização centrado na Praça da Graça, que possui duas construções 

religiosas, uma é a Igreja da Graça e a outra é a Igreja do Rosário, e era envolta por 

edificações com imponentes casarões. Com o decorrer do tempo, novos conjuntos 
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arquitetônicos de diversos períodos históricos foram implantados e localizavam-se ao 

decorrer da Avenida Presidente Vargas (Figura 11). 

 
Figura 11 ï Novos conjuntos habitacionais próximo à Av. Presidente Vargas - 1968 

 

Fonte: IBGE (2022). 

 
 

Quanto ao traçado urbano, incialmente as linhas eram mais retilíneas com 

quadras de tamanhos alternados e possuía um núcleo central que servia de lazer. 

Nota-se que com o tempo as áreas de expansão mais recentes possuem 

diferenciação quanto ao ordenamento das quadras e das vias em que há uma 

tendência à continuidade das ruas antigas, com projeções de alinhamento baseadas 

na continuidade de formação dos novos conjuntos residenciais (IPHAN, 2008). 

A morfologia da rede urbana reflete a mesma configuração territorial: o núcleo 

próximo ao rio é marcado por ruas estreitas, de desenho orgânico. Surgem, ao longo 

do tempo, vias largas, depois avenidas arborizadas e praças de desenho regular. A 

ponte, com a dimensão e o descompromisso com o entorno, típicos de seu tempo, 

arremata este processo. Na relação com a natureza, outra leitura: a planície farta foi 

suficiente para acolher a cidade e seu desenvolvimento em uma das margens do rio, 
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preservando a outra - com seu colar de carnaúbas, tão marcantes na paisagem 

(IPHAN, 2008). 

Portanto, com essa evolução no processo econômico e social, houve um 

crescimento significativo nos últimos 20 anos da zona urbana de Parnaíba. E que nos 

últimos anos esse processo de ocupação não foi acompanhado com um devido 

planejamento da cidade, pois o Estado não conseguiu acompanhar essa demanda de 

inserção de novas áreas ao circuito imobiliário e fundiário local. A tal ponto que a 

Secretaria de Infraestrutura de Parnaíba está iniciando um processo de consolidação 

dos espaços urbanos para minimizar o efeito dessa desagregação e dessa expansão 

territorial para formar espaços mais compactos e sistemáticos, pois distancias maiores 

provocam custos de infraestrutura maiores, assim como deslocamento mais oneroso 

resultando em custo de vida mais caro. Mas, mesmo assim, apesar de recentemente 

haver sofrido alterações e substituições, ainda é possível identificar elementos da 

estrutura urbana original da cidade. 

 
3.2 Plano Diretor 

 
 

Nas histórias dos planejamentos urbanos das cidades brasileiras foram 

observadas diversas tentativas para compreender, coordenar e ordenar os espaços 

das pequenas, médias e grandes cidades. Outros esforços se dirigem para uma 

utilização cada vez mais social e comum das propriedades urbanas, e para 

incrementar de forma significativa a participação da comunidade na elaboração de 

políticas públicas voltadas ao planejamento e gestão urbanos, isto posto, cria-se uma 

valorização das cidades por indicar ou obter propostas estratégicas na utilização de 

suas potencialidades, a fim de obterem destaque no cenário global e competitivo. 

As questões econômicas, sociais, ambientais, territoriais, políticas e financeiras 

têm levantado a um enorme desafio para os municípios avançarem de forma técnica 

para planejamentos e gestões voltados ao desenvolvimento de forma gradual e 

focados no equilíbrio dos diferentes interesses que apresentam as temáticas para 

garantia a efetiva participação da comunidade. 

O Plano Diretor Municipal (PDM) e o Planejamento Estratégico Municipal (PEM) 

são definidos como os principais instrumentos de planejamento da gestão dos 

municípios, sendo, por sua vez, considerados como papéis importantes para o 
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desenvolvimento municipal, devendo ser compatibilizados com ordenamentos e 

instrumentos das esferas superiores, tais como a Leis de Responsabilidades Fiscais, 

Estatutos das Cidades e a própria Constituição Federal (ROLNIK, 2004). 

Conforme artigo 42 do Estatuto das Cidades (2001), o Plano Diretor (PD) 

deverá conter no mínimo as delimitações das áreas urbanas onde poderá ser aplicado 

o parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, considerando a existência de 

infraestrutura e de demanda para utilização, na forma do artigo 5º desta Lei e o mais 

importante, os sistemas de acompanhamento e controle para que sejam cumpridos 

os requisitos previamente acordados. 

Diante dos sistemas de controle previamente implementados, o planejamento 

nos municípios visa corrigir distorções e inconformidades administrativas, com o 

objetivo de se tornar um facilitador para a gestão municipal, alterando as condições 

indesejáveis para a comunidade local e circunvizinhas, promovendo a remoção de 

empecilhos institucionais e assegurar a viabilização de propostas estratégicas, 

objetivos a serem atingidos e ações a serem trabalhadas (ROLNIK, 2004). 

O planejamento é, de fato, uma das funções clássicas da administração 

pública, indispensável ao gestor municipal, e para planejar a cidade é essencial e 

considerado um ponto de partida para um governo efetivo diante da máquina pública, 

onde a qualidade do planejamento ditará os rumos para uma boa ou má gestão, com 

reflexos diretos no bem-estar dos municípios (ROLNIK, 2004). 

A fim de simplificar alguns aspectos do cenário urbano brasileiro que possam 

influenciar na elaboração e na aplicação dos planos, é fato que não podem deixar de 

ser destacadas algumas questões, como os problemas urbano-ambiental das cidades, 

redução do quadro de servidores públicos locais, capacidade técnica-acadêmica dos 

quadros funcionais das prefeituras nas elaborações dos planejamentos, recursos 

financeiros disponíveis para a elaboração dos planos, participação obrigatória da 

comunidade e a capacidade de competitividade das cidades para buscar os recursos 

cada vez mais escassos e repassados sob o enfoque de mercado (ROLNIK, 2004). 

Para um elaborado planejamento participativo, a fim de construir cidades 

melhores e mais justas, é importante que todos os cidadãos estejam habilitados a 

participar do planejamento de sua cidade e possam intervir na realidade de seu 

município. Com isso, para que essa capacidade de inserção saia do plano virtual ou 

potencial e vire uma realidade na forma de ação participativa, os processos de 
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elaborar planos e projetos têm de prever métodos e passos que todos os cidadãos 

compreendam com clareza, em todos os municípios. 

O planejamento urbano tem como princípio a busca por uma qualidade de vida 

melhor para a sociedade, a partir dos aspectos e econômicos e sociais da cidade, 

buscando um parâmetro limiar entre o desenvolvimento urbano e as necessidades da 

população que o habita. Ao decorrer do tempo, foram criados instrumentos de políticas 

urbanas que tem o dever de guiar e orientar o poder público na elaboração de um 

desenvolvimento participativo e eficiente de forma eficaz. A Constituição Federal do 

Brasil preconiza, em seu artigo 182, que a política de desenvolvimento urbano de 

objetivar o pleno ordenamento das funções sociais da cidade a fim de assegurar o 

bem-estar da população. 

Os debates sobre as políticas de desenvolvimento urbano tornaram-se 

enfáticas a partir das definições através da Constituição Federal que começaram a 

garantir a sociedade um papel ativo do Estado e dos Municípios nesse processo de 

expansão. Os papeis e funções dos entes federativos são expressos também na 

Constituição Federal, em que estabelece que cabe a União aplicar diretrizes para o 

desenvolvimento urbano, conjugando ações nos setores de habitação, mobilidade 

urbana e saneamento básico; ao município cabe promover o ordenamento territorial a 

partir do planejamento e controle do uso, parcelamento e ocupação do solo urbano. 

Dentre as políticas de desenvolvimento e de expansão urbana está o Plano Diretor 

como instrumento básico e obrigatório da política de cidades com mais de vinte mil 

habitantes. 

Mesmo com a iniciativa do Governo sobre a necessidade de elaboração de 

instrumentos públicos, apenas no ano de 2001 a Lei n° 10.257 denominada Estatuto 

da Cidade foi promulgada. Em seu par§grafo ¼nico ela afirma que ela ñestabelece 

normas de ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana 

em prol do bem coletivo, da segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 

equil²brio ambientalò (BRASIL, 2001, p. 15). Dentre seus objetivos, a pol²tica urbana 

busca o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade, sendo ela obtida 

através da ordenação e controle do uso do solo. Foram determinados alguns 

instrumentos de política pública e entre eles está o Plano Diretor. 

O artigo 39 do Estatuto das cidades afirma que a ñpropriedade urbana cumpre 

sua função social quando atende às exigências fundamentais de ordenação da cidade 
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expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 

cidad«os quanto ¨ qualidade de vidaò (BRASIL, 2001, p. 9). Portanto, o Plano Diretor 

é um conjunto de leis e diretrizes para ordenação do território determinado pelo 

Estatuto das cidades, que busca uma conformidade entre a necessidade da 

população e o desenvolvimento e expansão urbana. É considerado o veículo mais 

democrático de política urbana, pois exige a participação popular. 

Parnaíba é a segunda cidade mais populosa do Estado do Piauí, com uma 

população estimada de 153.863 habitantes (IBGE, 2021). A cidade possui diretrizes 

de planejamento asseguradas pela Lei nº 2.296/2007, que dispõe sobre o PD do 

município de Parnaíba e dá outras providências (PARNAÍBA, 2007). Nela são 

abordados todos os parâmetros exigidos pelo Estatuto das Cidades e determina, em 

especial, os macrozoneamentos do município. 

Está assegurado no PD promover o pleno desenvolvimento das funções 

sociais e da propriedade, o bem-estar de seus habitantes e uma atuação integrada 

das ações voltadas ao desenvolvimento municipal e dentre seus objetivos promover 

a ordenação do território de forma a ser compatibilizada com o desenvolvimento 

socioeconômico e o uso consciente dos recursos naturais. Dentre as maneiras de 

garantir esse ordenamento territorial planejado foram previstos instrumentos de 

garantia obrigatórios que norteiam a ocupação do espaço seguindo parâmetros 

determinados. 

Desse modo, foram criados os macrozoneamentos, que dividem o território do 

município em ñ[...] áreas integradas denominadas macrozonas, objetivando promover 

seu ordenamento, assim como o planejamento e a adequada implementação das 

linhas estratégicas e programas de a­»es definidos pelo Plano Diretor de Parna²baò 

(PARNAÍBA, 2007, p. 10-11). Dessa forma, foram instituídas as seguintes 

macrozonas: 1) Macrozona Urbana (MU); 2) Macrozonas de Interesse Ambiental 

(MA); 3) Macrozona Rural (MR). 

A Macrozona Urbana é a área utilizada especialmente para fins urbanos, em 

que os componentes ambientais foram modificados ou suprimidos, compreendendo 

os terrenos loteados e os ainda não loteados destinados ao crescimento normal dos 

assentamentos urbanos. De acordo com Inciso 1º do artigo 20, é considerada 

Macrozona Urbana do Município de Parnaíba a sede do Município que ficou 

denominada como Macrozona Urbana 1 - MU 1 (PARNAÍBA, 2007). 
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A Macrozona Urbana 1 inicialmente gerou doze zonas urbanas, promovendo 

uma ordenação uniforme baseada no adensamento e a consolidação de áreas 

urbanas já constituídas, de forma a restringir a criação de novas áreas, considerando 

as limitações ambientais, bem como a redução de custos na infraestrutura e 

urbanização. Anteriormente, o ordenamento urbano era determinando a fim de 

favorecer os proprietários com grandes áreas de concentração, característica que se 

mantinha ainda enraizada pela colonização portuguesa. Nota-se pela referência aos 

zoneamentos que até então formam a Macrozona Urbana 1. São elas: 

 
V Zona 01 - Porto das Barcas; 

V Zona 02 - Centro Histórico / Área Central Antiga; 

V Zona 03 - Nova Área Central; 

V Zona 04 - Zona de Tamponamento entre as Áreas Centrais Antiga e Nova; 

V Zona 05 - Zona de Tamponamento lindeira à corpos de água; 

V Zona 06 - Áreas lindeiras às Vias Arteriais Centrais e Periféricas; 

V Zona 07 - Zonas Habitacionais Gerais; 

V Zona 08 - Zona de Mansões; 

V Zona 09 - Setores Industriais; 

V Zona 10 - Vilas Cooperadas; 

V Zona 11 - Zonas de Parques Urbanos e; 

V Zona 12 - Zona de Chácaras. 

 
 

As zonas de mansões e zonas de chácaras restringiam a expansão territorial 

consolidada, eram áreas grandes no perímetro urbano da cidade que pertenciam às 

famílias com grandes posses e foram mantidas com a finalidade de preservação dos 

espaços urbanos e minimizar a expansão urbana. Pode-se notar tais características 

no Mapa 44, anexo III, da lei 2.296/2007, que está exposto adiante como Figura 12. 

O que se pode perceber, é que a cidade começou a se expandir para locais 

mais distantes das consideradas áreas centrais e com a implantação do PD, a fim de 

garantir o uso ordenado do solo, as zonas de mansões, chácaras, vilas, entre outras, 

se transformaram em grandes áreas de macrozoneamento urbano. 



 

66 

 

Figura 12 ï Mapa 44_Macrozona urbana 1 e suas respectivas zonas com os índices de restrições 

Fonte: Parnaíba (2007) 
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Para uma melhor compreensão da disposição da Macrozona Urbana 01, 

serão tratadas as projeções Nordeste-NE, Noroeste-NO, Subdeste-SE e Sudoeste- 

SO do mapa geral do município. Desta forma, pode-se perceber que os zoneamentos 

foram distribuídos de acordo com a expansão da zona urbana no decorrer do tempo, 

que está caracterizado no Mapa Nordeste-NE; a Zona 01 à Zona 04 são as áreas de 

ocupação desde o início da formação da cidade até por volta dos anos de 1960, 

quando se tem documentada a ocupação da região da Avenida São Sebastião, 

conforme figura 13 do IBGE datadas do ano de 1968. 

 
Figura 13 ï Foto aérea da cidade - bairro Pindorama e Ginásio São Luiz Gonzaga 

(1968) 

 

Fonte: IBGE (2022); Parnaíba (2007). 
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Outro fator importante é notar que da zona 01 à zona 07 está a maior parte das 

áreas habitacionais, as áreas de comércio e que estão delimitadas essencialmente 

pelo parque ecológico. Essas zonas concentram-se, em sua maior parte, na região 

Norte e Sudoeste da Macrozona Urbana 01, conforme Figura 14. 

 
Figura 14 ï Mapa 44 antigo ï lei 2.296/2007 zonas 01 a 07 

 
 

Fonte: Parnaíba (2007). 

 

 
Na Figura 15 está delimitada as Zonas 08 a 12, nota-se que o Parque 

Ecológico, mais uma vez, faz a delimitação entre as zonas e posterior a ele está 

localizado a Zona 08 ï Zona de mansões, que se concentra na região Nordeste da 

MU1; a Zona 09 ï Setor Industrial que se encontra logo após o parque ecológico em 

especial na região Sul da MU1; a Zona 10 ï Zonas Cooperadas é a única que está 

100% na região Oeste e encontra-se na parte anterior dos parques urbanos, beirando 

o perímetro urbano da cidade de Parnaíba em sua Macrozona Urbana 01; a Zona 11 

ï Zona de parque urbanos é a zona que encontra-se distribuída de maneira uniforme 

em todas as regiões, mas que possui maior concentração na região Oeste da MU1 e 
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por fim tem a Zona 12 ï Zona de Chácaras que envolve uma enorme gleba de terra 

que foram demarcadas pela predominância das chácaras e sítios em locais que 

serviam como cinturão de proteção para barrar o crescimento da cidade próximo ás 

áreas de proteção e dos parques ecológicos. Áreas que, pela extensão, acabaram por 

serem bastante valorizadas pela distância do centro, que consequentemente seria a 

região com o m² mais caro. 

 
Figura15 ï Mapa 44 antigo ï lei 2.296/2007 zonas 08 a 12 

 
 

Fonte: Parnaíba (2007). 

 
 

Conforme garantia no Estatuto das Cidades, o plano diretor deve ser reavaliado 

em prazo máximo de 10 anos, e no ano de 2016 foi divulgado a revisão do Plano 

Diretor de Parnaíba. Nela percebe-se a caracterização da formação da cidade e 

determinação do zoneamento: 

 
A Estrutura Urbana da Cidade de Parnaíba estabelece bipolaridade de áreas 
centrais, que se complementam, áreas residenciais clássicas de habitação 
unifamiliar em lotes e uma série de áreas verdes, equipamentos de grande 
porte e áreas indústrias em zonas mais periféricas que, fazem a transição 
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com a área rural. A bipolaridade das áreas centrais é conseguida a partir de 
uma política de preservação e recuperação do centro antigo da cidade e sua 
utilização para usos comerciais de pequeno porte e atividades culturais 
compatíveis com a substância histórica [...] Uma grade de vias principais 
organiza os diferentes loteamentos que se foram configurando ao longo do 
tempo, muitas vezes de maneira pouco integrada. Essa grade é constituída 
por: Rua José Bonifácio (com uma outra opção, a ser detalhada quando dos 
estudos de viabilidade técnica e financeira, constituída a partir de um binário 
estruturado a partir das ruas Armando Burlamarque e Tabajara, com caixas 

de rua já hoje maiores);¶ Avenida Pinheiro Machado. ¶ Rua Felicidade Veras 

Neves / Benedito Jonas Correia ¶ Avenida Francisco Borges dos Santos / 

Avenida 19 de outubro. ¶ Avenida Nossa Senhora de Fátima / BR 343;¶ 

Avenida São Sebastião;¶ Rua Caramuru / Avenida Dr. João Silva Filho;¶ 
Binário Avenida Armando Cajubá / Avenida Princesa Isabel (PARNAÍBA, 
2016, p. 13). 

 

A revisão foi estabelecida em três níveis: Urbanístico, que é o uso e ocupação 

do solo; Jurídico/Fundiário, que trata do direito individual de propriedade, e, por fim, o 

nível Social, que refere-se à organização e harmonia da comunidade com os direitos 

previstos. Ao que se referem ao nível urbanístico, os instrumentos que o compõe são: 

Instrumentos do Plano de Uso e Ocupação do Solo; Outorga Onerosa do Direito de 

Construir e Transferência do Potencial Construtivo; Outorga Onerosa de Alteração 

e/ou Mudança de Uso; Operação Urbana Consorciada e Consórcio Imobiliário; Direito 

de Preempção; Instrumentos complementares. 

Os zoneamentos foram renomeados e redistribuídos de forma a manter as 

características desejáveis para a lei de uso e ocupação do solo, e foram determinados 

pelo menos dez critérios e restrições específicos para cada zoneamento, sendo eles: 

uso do solo, malha viária, parcelamento, taxas de ocupação dos lotes, coeficientes de 

aproveitamento dos lotes, afastamentos, taxa de impermeabilização da área livre 

privatizada, cotas de cumeeira, áreas especiais e recomendações gerais. 

Como visto anteriormente, eram 12 zonas, após a reformulação do Plano Diretor, 

conforme Figura 16, as zonas que ficam vigentes são: 

 
V Zona 01 ï Porto das Barcas; 

V Zona 02 - Centro antigo; 

V Zona 03 - Zona Especial de Interesse Ambiental; 

V Zona 04 - Margens de vias principais; 

V Zona 05 - Zonas habitacionais gerais; 

V Zona 06 - Setores Industriais; 

V Zona 07 - Zonas de expansão habitacionais. 
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Figura16 ï Mapa 44 atualizado PDDL PHB 2016 ï Prefeitura Municipal de Parnaíba 
 

Fonte: Parnaíba (2016) 
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O que se pode observar entre a proposta inicial aprovada em 2007 para a 

reformulação é que a delimitação do Perímetro urbano se manteve quase intacto nas 

duas propostas. Nota-se que as áreas de Proteção Ambiental tiveram uma redução 

significativa e se transformou, em sua maioria, em zonas de Habitacionais Gerais. Tal 

fator se deu pela ocupação generalizada depois dos anos 2000 nas então áreas 

denominadas Parque Ecológico, principalmente pela falta de regularidade na 

cobrança do poder público sobre a garantia de execução do PD. O que se pode 

observar é a preocupação com o crescimento da cidade nas proximidades do rio 

Igaraçu, pois na tentativa de preservar seu leito e a fauna existente manteve-se a 

Zona 03 - Zona Especial de Interesse Ambiental. 

As zonas 08 e 12 denominadas, respectivamente, por Zonas de Mansões e 

Zonas de Chácaras foram convertidas em Zonas de Habitação Geral e Zona de 

expansão Habitacional, o que corrobora com a iniciativa na Lei nº 2.296/2007 

(PARNAÍBA, 2007), em que essas áreas foram criadas com cunho de especulação 

imobiliária que, por fim, beneficia uma parte de minoria da população que tinha 

grandes hectares de terras. 

A zona 06, onde ficam os setores industriais, tomou uma proporção maior, mas 

ficou centralizada nas proximidades da BR 343 e concentrada na região Sul, o que 

facilita o trânsito de grandes cargas. E ficou como inalterado a Zona do porto das 

barcas e do centro antigo. 

É importante observar que foi criada a zona 04, denominada como a zona das 

vias principais, e isso deixa mais evidente a importância no decorrer do trabalho, já 

que se nota que o desenvolvimento da economia de serviços é voltado para essas 

avenidas principais, que por sua vez foram criadas para dar suporte logístico na 

locomoção das pessoas de suas residências até os serviços. 

Com os instrumentos urbanísticos delimitados através da exposição da 

formulação do PD, conseguimos compreender a forma como está sendo feita a 

ocupação do território urbano e quais parâmetros delimitaram esse crescimento. Com 

o PD, muitas ações urbanísticas tiveram o respaldo administrativo e os investimentos 

necessários (acordos entre governo, federação e iniciativa privada), como os 

apontados no Quadro 1, da dissertação de Rocha (2020, p. 76): 
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Quadro 3 ï Obras realizadas após a reformulação do Plano Diretor 
 

NOME DA OBRA 
NOME DO PROGRAMA DE 

FINANCIAMENTO 
MINISTÉRIO DATA VALOR DA OBRA 

Cidades Históricas PAC Cidades Históricas 
Ministério do 

Turismo 
2013 Concluído R$ 38.000.000,00 

Ampliação do SES na sede municipal 
conclusão da sustentabilidade norte 
rede coletora elevatória emissária é 

ETE Parnaíba-PI 

 
PAC- Programa de Aceleração do 

Crescimento. 

 
Ministério das 

Cidades 

 
2007 a 2010 
Concluído 

 
R$23.043.723,00 

Ampliação do SES da cidade de 
Parnaíba ï Bacias SS, CE e TD. 

Parnaíba-PI 

PAC- Programa de Aceleração do 
Crescimento. 

Ministério das 
Cidades 

2013 a 2015 
Concluído 

 

R$12.870.047.03 

 
Creches e Pré-histórias ï Parnaíba-PI 

Projeto 2 convencional 

PAC- Programa de Aceleração do 
Crescimento. Programa Nacional de 

Reestruturação e Aquisição de 
Equipamentos para a Rede Escolar 

Pública de Educação Infantil 

 
Ministério da 

Educação 

 
 

2016 Concluído 

 
 

R$ 1.236.242,66 

 

Luz Para todos 
PAC- Programa de Aceleração do 

Crescimento. 

Ministério de Minas e 
Energia 

 

2010 Concluído 
 

R$185.108.353,28 

Perímetro de irrigação dos tabuleiros 
litorâneos etapa II PI 

PAC- Programa de Aceleração do 
Crescimento. 

Ministério da 
Integração Nacional 

2018 Em Andamento R$309.661.701,13 

 

Sinalização Turística 
PAC- Programa de Aceleração 

Crescimento. PRODETUR- Programa de 
desenvolvimento do Nordeste 

Ministério das 
Cidades 

2007-2010 
Concluído 

 

R$2.198.272,30 

Ampliação da pista de pouso e 
decolagem em Parnaíba-PI 

PAC- Programa de Aceleração do 
Crescimento. 

Ministério do 
Turismo 

2010 Concluído R$ 20.697.581,33 

Saneamento integrado e Urbanização - 
São Vicente de Paula, Santa Luzia e 

João Souza e Santa Luzia 

PAC- Programa de Aceleração do 
Crescimento. 

Ministério das 
Cidades 

2007-2010 
Concluído 

 

R$ 57.165,98 

Elaboração de projeto de engenharia de 
saneamento integrado na Zona Norte 

PAC- Programa de Aceleração do 
Crescimento. 

Ministério das 
Cidades 

2007-2010 
Concluído 

R$ 470,00 

Elaboração de estudo de concepção, 
projeto básico e Executivo de SES na 

Zona Leste 

PAC- Programa de Aceleração do 
Crescimento. 

Ministério das 
Cidades 

2007-2010 
Concluído 

 

R$1.000,00 

 
Fonte: Rocha (2020). Organização: Marla Tarsila Furtado Rocha (2022) 
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3.3 Tendência de expansão e ação dos agentes produtores 

 
 

O município de Parnaíba teve um crescimento urbano significativo nos últimos 

20 anos, (2002 a 2022), e nesta parte da pesquisa será feito uma análise sobre a 

tendência espacial de crescimento da cidade, se ela está de acordo com o que foi 

previsto ou demandado pelo Plano Diretor (PD) e a ação dos agentes produtores, 

assim como a classificação desses agentes urbanos, segundo os seus campos de 

ação. 

As figuras a seguir serão utilizadas como base de referência para análise de 

cada zona da cidade, assim como sua composição e ocupação. Na Figura 17 é 

disposto o mapa atualizado com a projeção das linhas de ocupação urbana de acordo 

com os dados fornecidos pelo Instituto de Terras da Prefeitura Municipal de Parnaíba 

ï PI. Nota-se que o próprio Município determina o zoneamento da cidade em 

Nordeste, Sudeste, Noroeste e Sudoeste, e é a partir dessa demarcação que será 

feita a análise da expansão urbana, ação dos agentes produtores e transformações 

socioespaciais. 

Na Figura 18 está à disposição geral de todos os bairros do município, segundo 

a lei nº 3.156, de 27 de dezembro de 2016, que nomeia e delimita os perímetros dos 

bairros do município de Parnaíba e determina o ponto de referência das 4 zonas 

principais da cidade. 

Essa definição é importante para que se consiga entender a origem da 

composição de cada ocupação, quais bairros foram os mais antigos, quais se 

mantiveram no zoneamento do PD e a caracterização deles para a composição da 

formação da cidade. A lei determina as zonas principais Norte, Sul, Leste e Oeste, e 

possui o Mapa 44 atualizado PDDL PHB 2016 ï Prefeitura Municipal de Parnaíba 

(PARNAÍBA, 2016) como anexo, mas para melhor entendimento no mapa, os estudos 

adiante serão feitos de acordo com as subzonas Noroeste, Sudoeste, Nordeste e 

Sudeste. 
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Figura 17 ï Mapa atualizado do município de Parnaíba com a delimitação dos zoneamentos de acordo com a PMP-PI 

Fonte: Parnaíba (2016) e IBGE (2021). Geoprocessamento: Mateus R. dos Santos (2022) 
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Figura 18 ï Mapa dos bairros de Parnaíba de acordo com a lei nº 3.156 de 27 de dezembro de 2016, da Prefeitura Municipal de 

Parnaíba 
 

Fonte:Parnaíba (2016) e IBGE (2021). Geoprocessamento: Mateus R. dos Santos (2022) 



 

77 

 
Na Figura 19 está o mapa de ocupação urbana do município de Parnaíba. A 

partir dele pode-se determinar as subzonas com maior adensamento, onde ainda 

existe um elevado índice de especulação imobiliária e, em conjunto com as visitas ñin 

locoò, pode caracterizar as possíveis zonas de interesse social. 

Na Figura 20 tem-se disposto o mapa de ocupação do município durante os 

anos de 2000, 2005, 2015 e 2020. Nele pode-se entender como se deu o crescimento 

da cidade no decorrer das últimas duas décadas, quais as subzonas que mais 

cresceram e quais os agentes daquele período que proporcionaram esse 

adensamento. 

A partir da análise dos mapas, pode-se notar que a subzona Noroeste é a mais 

adensada e isso se deve ao fato de ter sido nessa área que se iniciou o processo de 

expansão urbana do município de Parnaíba. É nela que está localizado o Porto das 

Barcas, que foi o marco da criação do município. A partir dele que a cidade expandiu 

e foi tomando forma com a construção da Igreja Nossa senhora das Graças e Nossa 

Senhora do Rosário, a partir da formação da praça da Graça. 

Com o passar dos anos o crescimento urbano se estabilizou e o aumento das 

necessidades individuais e coletivas cresceram exponencialmente. A cidade foi se 

expandindo de forma desordenada e disforme para as subzonas Nordeste e 

Sudoeste. Isso se deve ao desenvolvimento do Turismo, aos incentivos do Estado na 

construção de novas moradias, ao desenvolvimento dos serviços de Educação que 

demandaram um aumento dos serviços públicos e privados. 

Adiante, pode-se notar que esse crescimento possui atributos socioespaciais, que 

as características de desenvolvimento de cada subzona também seguem uma linha 

social conceitual sobre o poder aquisitivo dos cidadãos e dos agentes que estão 

envolvidos na produção daquele espaço, e essas características podem ser 

percebidas pela forma de ocupação desse território. Portanto, os próximos tópicos 

demonstrarão a análise dessa expansão urbana, a cada etapa do processo de 

ocupação a partir de cada região, iniciando pela Noroeste, Sudoeste, Nordeste e 

Sudeste. 
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Figura 19 - Mapa de localização dos terrenos ocupados e não-ocupados do município de Parnaíba - PI 

 
Fonte: Parnaíba (2016); IBGE (2021). Geoprocessamento: Mateus R. dos Santos (2021). 
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Figura 20 ï Mapa do município de Parnaíba-PI com as evoluções das ocupações 

nos anos de 2000, 2005, 2015 e 2020 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Fonte: IBGE (2021). Geoprocessamento: Mateus R. dos Santos (2021) 
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3.3.1 Subzona Noroeste 

 
A subzona Noroeste (NO) do Município de Parnaíba (Figura 21) é composta 

pelos bairros mais antigos, conforme a Figura 20; eles datam, em sua maioria, de 

antes dos anos 2000. Sua ocupação se deu mediante a formação e nos arredores do 

Porto das Barcas, principal atividade econômica desde 1844, quando o povoado de 

testa branca foi elevado à categoria de cidade. 

 
Figura 21 ï Mapa com logradouros e quadras da subzona Noroeste do Município De 

Parnaíba 
 

Fonte: Parnaíba (2016, 2020). Geoprocessamento: Mateus R. dos Santos (2021) 

 
 

No PDDL da Lei 2.296/2007 o zoneamento da subzona NO contemplava das 

zonas 01 à 11, que são, respectivamente, as zonas: Porto das Barcas; Centro 

Histórico / Área Central Antiga; Nova Área Central; Zona de Tamponamento entre as 

Áreas Centrais Antiga e Nova; Zona de Tamponamento lindeira à corpos de água; 

Áreas lindeiras às Vias Arteriais Centrais e Periféricas; Zonas Habitacionais Gerais; 
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Setores Industriais; Vilas Cooperadas e Zonas de Parques Urbanos; com exceção da 

zona 08, denominada zona de mansões. 

Com a reformulação do PDDL em 2016, a subzona NO continua a contemplar 

quase todas as 07 zonas, que são: Porto das Barcas; Centro antigo; Zona Especial 

de Interesse Ambiental; Margens de vias principais; Zonas habitacionais gerais; Zonas 

de expansão habitacionais; com exceção da Zona 06, que são as zonas industriais. 

Desta forma, pode-se notar a importância desta subzona quando se percebe que ela 

contempla quase todos os zoneamentos, independente da evolução da legislação, e 

demonstra, assim, que é uma subzona complexa e com importância histórica. 

Na subzona Noroeste, por ser bastante adensada, nota-se que os agentes mais 

ativos são os proprietários do meio de produção e o Estado. No quadro 04 está a 

discriminação dos agentes produtores que atuam no espaço de forma ativa e passiva, 

assim como seus conceitos de origem. 

 
Quadro 4 ï Agentes produtores do espaço nos bairros da subzona Noroeste em 

Parnaíba (continua) 

TIPOS DE AGENTES 
PRODUTORES DO 

ESPAÇO 

 
CONCEITO 

AGENTES ATIVOS NA REGIÃO 
NOROESTE - NO 

 
 
 
 
 

PROPRIETÁRIOS DOS 
MEIOS DE 

PRODUÇÃO 

 
 
 

 
Grandes proprietários 

industriais e as grandes 
empresas comerciais, além 
das prestadoras de serviços. 

 

Porto das Barcas; Beira rio; Pousadas e 
Hotéis; Lojas de varejo como Casas 

Bahia, Paraíba, Barroso Shop, Toureiro 
Atacado; mercado. Os maiores agentes 

e mais expressivos nessa região 
quando se trata de meio de produção 
com uma temporalidade mais recente 

são as Universidades Federal ï 
UFDPam a Uespi e Faculdades como: 
Ceuma, Uniasselvi, Iesvap, Faculdade 
Internacional do Delta, Dexter e Polo 

Uninassau. 

 
PROPRIETÁRIOS 

FUNDIÁRIOS 

São todos os proprietários de 
terras, podendo eles serem 

proprietários de meio de 
produção, promotores 

imobiliários e até o Estado. 

A região Noroeste está bastante 
adensada, com poucos terrenos avulsos 

conforme figura 19, considerando a 
margem do mar e do rio Parnaíba, boa 
parte do território é de áreas do Estado. 

 
 
 

PROMOTORES 
IMOBILIÁRIOS 

São quem produz as 
seguintes operações: 

incorporação; financiamento; 
estudo técnico; construção 

ou produção física do imóvel; 
e comercialização ou 

transformação do capital- 
mercadoria em capital- 

dinheiro, agora acrescido de 
lucro 

Por ser uma área bastante adensada, 
existem poucas construções e, portanto, 

poucas áreas de aquisição e 
incorporação. As regiões de 

crescimento que ficam na região da 
praia da pedra do sal, são áreas com 

pouca especulação imobiliária devido à 
posição geográfica e características 

físicas do local. 
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(continuação) 

 
 

 
ESTADO 

 

 
O Estado que pode ser 
dividido em: Federal, 
Estadual e Municipal. 

O estado se caracteriza pela prestação 
de serviços como Hospital e 
maternidade Marques Basto, 

Hemocentro regional de Parnaíba, 
delegacia, capitania dos portos, 

companhia de trânsito e as praças que 
nessa região são constantes, assim 

como as alamedas. 

 

GRUPOS SOCIAIS 
EXCLUÍDOS 

São aqueles que não 
possuem renda para pagar o 

aluguel de uma habitação 
digna. 

 
Colônia de pescadores, SENAI, SESC. 

Fonte: Corrêa (2004). Organização: Marla Tarsila Furtado Rocha (2022) 

 

 
Podemos considerar que os bairros que compõe a subzona NO são, confirme 

Figura 22: Santa Isabel, Mendonça Clark, São José, Centro, Nossa Senhora do 

Carmo, Nossa Senhora de Fátima, Canta Galo, São Benedito, Campos, Pindorama, 

São Francisco, Boa Esperança e Nova Parnaíba. 

 
Figura 22 ï Disposição dos bairros na subzona Noroeste ï no do Município de 

Parnaíba 

 

Fonte: Parnaíba (2016), modificado por: Marla Tarsila Furtado Rocha (2022) 
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Dentre os processos sociais de ocupação pode-se notar a presença de 

concentração e centralização nos bairros como o Centro, Nossa Senhora do Carmo, 

Mendonça Clark; e desconcentração, descentralização e dispersão nos bairros Santa 

Isabel e Canta Galo. Nos demais bairros relacionados anteriormente nota-se que 

houve um processo de ocupação regular e planejada, podendo ser considerada uma 

fuga para a centralização imposta pelos bairros mais adensados. 

Caracteristicamente os bairros Centro, Nossa Senhora do Carmo e Mendonça 

Clark são altamente adensados, com ruas estreitas. As casas foram construídas sem 

recuo frontal, portanto, não tinham previsão para garagem, e os lotes são estreitos e 

compridos. 

Os bairros Canta Galo e Santa Isabel foram formando-se nas proximidades do 

leito do rio Parnaíba e às margens da Estrada Pedra do Sal. As ruas possuem traçado 

disforme que se regula conforme a ocupação não direcionada e nem planejada. Os 

terrenos não são regulares e não possuem dimensões padronizadas, há um misto de 

grandes sítios e de casas adensadas. 

Os bairros São José, Nossa Senhora de Fátima, São Benedito, Campos, 

Pindorama, São Francisco, Boa Esperança e Nova Parnaíba são frutos de áreas 

planejadas, com arruamentos lineares, ruas largas, terrenos grandes, casas recuadas 

com espaço para garagem. A avenida São Sebastião é um dissipador de 

desenvolvimento para as próximas etapas de crescimento da cidade. 

As fotos na Figura 23 podem demonstrar algumas das características dos 

bairros citadas anteriormente. 

 
Figura 23 - Fotos de algumas características dos bairros da subzona NO em 

Parnaíba: 

 

   A      B  

   Universidade Federal do Piauí  
Cruzamento da Avenida São Sebastião e 
Av. Deputado Pinheiro Machado 
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   C   

 
 
 
 
 
 
 

 
Ruas largas e calçadas na subzona 
Noroeste próximo à Av. São Sebastião 

   D  

 
 
 
 
 
 
 

 
Supermercado de grande abrangência 
no supermercado 

 

 
   E F 

 
 
 
 
 

 
Ruas internas no centro da cidade 

   Colégio particular na Av. São Sebastião  asfaltadas 

 

 
G H 

 
 
 
 
 

 
   Colégio Particular no centro da cidade  Praça no centro da cidade  

 

 

   I J  

 
 
 
 
 

 
   Faculdade no centro da cidade  Colégio particular no centro da cidade  
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Fonte: Pesquisa de Campo (2022) 

 
 

Portanto, a subzona NO possui os bairros que deram origem ao município e foi 

ao entorno dele que a cidade foi se dissipando e se construindo, em sua maioria, de 

forma organizada e centralizada. Os principais agentes que formaram esses espaços 

são os proprietários do meio de produção, com a concepção das áreas de comércio e 

serviços, que em sua maioria são familiares, como pousadas e lojas de varejo. Outro 

agente foi o Estado, em especial no nível municipal, com a concepção do Porto das 

Barcas, mercado e órgão municipais. Além dos grupos sociais excluídos, que 

participam as colônias de pescadores. 

 
3.3.2 Subzona Nordeste 

 
A subzona Nordeste (NE) do município de Parnaíba (Figura 24) é composta 

pelos bairros relativamente novos, nos quais sua maioria foram formados por volta 

dos anos do 2005, conforme a Figura 20, e alguns datam, de antes dos anos 2000. 

Sua ocupação é posterior ao marco de formação do município e desenvolvimento por 

conta da demanda Institucional, em especial ao Ensino Superior Público, que atraiu 

não apenas os estudantes, mas o aumento do quadro de servidores para atender ao 

aumento da quantidade de cursos dos campis, em especial da Universidade Federal 

do Piauí. 

L 

Ruas internas próximo a região central da 
cidade 

K 

Ruas próximo ao centro antigo da 
cidade 
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Figura 24 ï Mapa com logradouros e quadras da subzona Nordeste do Município de 

Parnaíba 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Parnaíba-PI, ano base 2020. Geoprocessamento: Mateus R. dos 

Santos (2022) 

 

No PDDL da Lei 2.296/2007 o zoneamento da subzona NE contemplava as 

zonas 06 a 08, que são respectivamente as: Zonas Margens de Vias Arteriais Centrais 

e Periféricas; Zonas Habitacionais Gerais e Zonas de Mansões. Com a reformulação 

do PDDL, em 2016, NE passou a contemplar as Zona Especial de Interesse 

Ambiental; Zona Margens de vias principais; Zonas habitacionais gerais; Zonas de 

expansão habitacionais. Desta forma, nota-se que desde o primeiro processo de 

regulação da expansão urbana dessa área é essencialmente residencial, com 

projeção para crescimento habitacional, além de área de proteção ambiental por conta 

da proximidade com a lagoa do portinho, áreas de mangue e proximidade com leitos 

de águas que s«o óbra­osô do mar. 

Na subzona NE, por ser uma região essencialmente projetada para áreas 

residenciais, nota-se que os agentes mais ativos são os proprietários fundiários e 
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promotores imobiliários. No quadro 05 está a discriminação dos agentes produtores 

que atuam no espaço de forma ativa e passiva, assim como seus conceitos de origem. 

 
Quadro 5 ï Agentes produtores do espaço nos bairros da subzona Nordeste em 

Parnaíba (continua) 

TIPOS DE AGENTES 
PRODUTORES DO 

ESPAÇO 

 

CONCEITO 
AGENTES ATIVOS NA REGIÃO 

NORDESTE - NE 

 
 
 
 
 
 
 

PROPRIETÁRIOS DOS 
MEIOS DE PRODUÇÃO 

 
 
 
 

 
Grandes proprietários 

industriais e as grandes 
empresas comerciais, além 

das prestadoras de 
serviços. 

 

No percurso da Av. São Sebastião é um 
corredor de serviços de lazer que 
contempla o Parnaíba Shopping, 

JMonte Center, Mix Mateus, Centro 
comercial Ideal Center que possui 

estabelecimento de lanchonete, padaria, 
comércio de varejo menores. Assim 

como na Av. Dr. João Silva Filho que é 
outro corredor de serviço que marca a 
região Nordeste com diversas lojas de 
varejo que abrangem os mais variados 

segmentos (peças, roupas, 
alimentação) que atendem à demanda 

da população local. Além de Faculdade, 
como a Uninassau. 

 
 
 

 
PROPRIETÁRIOS 

FUNDIÁRIOS 

 

 
São todos os proprietários 
de terras, podendo eles 
serem proprietários de 

meio de produção, 
promotores imobiliários e 

até o Estado. 

 

Apensar da grande procura por terrenos 
nas proximidades ao longo da Av. São 
Sebastião, ainda existe uma demanda 

alta de terrenos para especulação 
imobiliária. Outro detentor de terras 
nessa região é o Estado na esfera 

federal com os terrenos em margens de 
rodovia, e o Município com as áreas de 

Interesse Ambiental. 

 
 
 
 
 

PROMOTORES 
IMOBILIÁRIOS 

 

São quem produz as 
seguintes operações: 

incorporação; 
financiamento; estudo 
técnico; construção ou 

produção física do imóvel; 
e comercialização ou 

transformação do capital- 
mercadoria em capital- 

dinheiro, agora acrescido 
de lucro 

 

As construtoras possuem terrenos que 
estão disponíveis em loteamentos já 

aprovados, assim como a 
comercialização de casas avulsas já 

prontas ou a construir. A verticalização 
ainda é bem lenta, quase inexistente. 

Na parte norte da Avenida São 
Sebastião os lotes são maiores e mais 

caros, na parte inferior já estão 
dispostos loteamentos populares com 
terrenos menores e mais adensados. 
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ESTADO 

 
 

 
O Estado que pode ser 
dividido em: Federal, 
Estadual e Municipal. 

 
O estado se caracteriza pela prestação 
de serviços como as Escolas, Caic, IML, 
postos de saúde e as praças que nessa 
região são constantes, assim como as 
alamedas e avenidas. Uma praça que 
está bastante movimentada é a praça 

do Amor, praça infantil, praça do 
Betânia e a do conjunto Raul Barcelar 

IV. 

 
 

GRUPOS SOCIAIS 
EXCLUÍDOS 

São aqueles que não 
possuem renda para pagar 
o aluguel de uma habitação 
digna e muito menos para 

comprar um imóvel 

 
 

Não foi caracterizado esses agentes 
nessa região. 

Fonte: Corrêa (2004). Organização: Marla Tarsila Furtado Rocha (2022) 

 

 
Podemos considerar que os bairros que compõe a subzona NE são, confirme 

figura 25, Vicente Correia, Chafariz, São Judas Tadeu, Floriópolis, Reis Veloso, João 

XXIII, Frei Higino, Piauí, Nossa Senhora Monserrat, Raul Barcelar e Portinho. 

 
Figura 25 ï Disposição dos bairros na subzona NE do Município de Parnaíba 

Fonte: Parnaíba (2016), modificado por: Marla Tarsila Furtado Rocha (2022) 
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   D  

Ruas internas na subzona sul da BR 343 
sentido Luis Correia 

 
   C  

 

 

 

 

 

 

 

 

   Fecomércio em Parnaíba  

   B  

Ruas internas próximo a Universidade 
Federal do Piauí 

   A  

Condomínio de alto padrão sendo 
comercializado na subzona Nordeste 

Dentre os processos sociais de ocupação pode-se notar a presença de 

gentrificação em bairros como São Judas Tadeu, Floriópolis, Chafariz e Vicente 

Correia, o termo define uma espécie de ñaburguesamentoò das áreas que passam por 

esse processo de transformação urbana, denominado gentrificação, a especulação 

imobiliária e o aumento do turismo são responsáveis pelo fenômeno na subzona NE 

de Parnaíba. 

Nos bairros Reis Veloso, João XXIII, Frei Higino, Piauí e Nossa Senhora 

Monserrat percebe-se as características da descentralização que é um processo com 

repercussões na organização do espaço intraurbano, que se manifesta sob forma de 

uma medida, de caráter espontâneo ou planejado, que visa a diminuir a centralização 

urbana (CORRÊA, 1999). Os bairros Raul Barcelar e Portinho possuem 

características de Dispers«o urbana, que ® ña distribui­«o de pontos urbanizados 

sobre a totalidade dos territórios atingidos pelo processo, em meio a áreas tipicamente 

rurais, em dire­«o a uma relativa homogeneiza­«o desses territ·riosò (COELHO, 

2016, p. 5). Na Figura 26, seguem fotos de alguns agentes da subzona nordeste: 

 
Figura 26 ï Fotos de agentes urbanos da subzona Nordeste em Parnaíba ï PI: 

 


